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introdução

A ideiA de que temAs relAcionAdos à política exterior estão 
restritos ao Poder executivo, desconsiderando as funções do Poder 
legislativo, prevalece entre policy-makers, analistas políticos e acadê-
micos, decorrendo, em parte, do domínio da visão realista nos estudos 
de política externa. essa percepção aumenta, no entanto, quando re-
lacionada aos países latino-americanos, já que a região ficou estigma-
tizada pelo recente passado autoritário e pelo presidencialismo forte, 
onde o chefe do executivo detém amplos poderes legislativos. Além 
do mais, a comparação inevitável com o congresso norte-americano, 
considerado por muitos um modelo ideal e, no que diz respeito à po-
lítica externa, um ator decisivo, reforça o estereótipo. Assim, a con-
clusão mais óbvia a que se chega é que o Poder legislativo é um ator 
marginal e sem importância no referido processo. 

Apesar do reconhecimento de limitações institucionais e do papel 
reativo do Poder legislativo que derivaram de escolhas constitucio-
nais, essas características poderiam não conferir à instituição uma 
postura de passividade, marginalidade ou subordinação. tampouco 

Flávio Leão Pinheiro: mestre em ciência Política pelo instituto de estudos sociais 
e Políticos (iesp) e doutorando em relações internacionais pela universidade de 
são Paulo (usP). 
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se poderia presumir que é meramente carimbador, como a maioria 
dos analistas costuma apresentar a atuação das instituições frente à 
política externa. Abordando a relação entre o executivo e o legislati-
vo por meio da lógica da delegação, é possível argumentar que baixa 
participação não implica pouca influência, muito menos abdicação. 
existem, sim, meios de atuação eficientes que garantem ao legislati-
vo um papel relevante no processo decisório, sem apresentar um alto 
grau de ativismo, como o poder de ratificação. nesse sentido, a análise 
deve recair não no processo, mas nos resultados. 

Partindo do pressuposto de que a política externa comercial seja 
uma delegação de poderes do legislativo ao executivo, este trabalho 
busca a avaliar a atuação do primeiro diante da configuração das pre-
ferências entre os dois atores. dessa forma, diante da divergência de 
interesses entre legislativo e executivo, o primeiro poderia tentar re-
aver sua competência ou tão-somente buscar influenciar o resultado 
do processo a seu favor. de acordo essa hipótese, caso o processo fosse 
caracterizado pela abdicação por parte do legislativo, a divergência 
entre as preferências não representaria impacto sobre o processo, já 
que o legislativo teria abdicado de suas funções. uma segunda hipó-
tese diz respeito à incapacidade de o executivo interferir nos arranjos 
institucionais — regras — com o objetivo de impossibilitar ação legis-
lativa na matéria. diante dessa abordagem, espera-se que a composi-
ção das preferências dos dois atores — executivo e legislativo — seja 
o elemento central para explicar o comportamento do congresso em 
matéria de política externa comercial.

As hipóteses apresentadas acima, que serão explicadas em deta-
lhes mais adiante, são testadas na análise de casos em quatro países 
— Argentina, Brasil, chile e méxico — durante a década de noventa. 
A escolha dos países se justifica pela semelhança entre os desenhos 
institucionais e a postura distinta que compartilham diante das estra-
tégias comerciais. dessa forma, poderia se controlar o impacto das 
políticas sobre o comportamento dos legislativos. o método utilizado 
para se abordar cada caso foi process tracing, com o intuito de iden-
tificar a preferência dos atores considerados centrais no processo de-
cisório — executivo e legislativo —, e, ao final, avaliar se o resultado 
alcançado foi consequência de uma composição das preferências ou a 
sobreposição da preferência de um ator sobre o outro. Além do mais, 
indiretamente, busca-se avaliar como se dá a formação da preferência 
do legislativo. 

o período escolhido para análise foi a década de noventa, em ra-
zão da maior dinâmica do comércio mundial no período, com a fina-
lização da rodada uruguai, que deu origem à organização mundial 
do comércio (omc), do início dos processos de integração regional, 
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e do aumento do uso dos acordos comerciais preferências. A exceção 
foi o caso mexicano, que compreende a década seguinte, a partir de 
2001, em razão de, até o período mencionado, o méxico não ter sido 
considerado uma democracia. A questão é explicada de forma mais 
detalhada na seção específica; no entanto, pode-se adiantar que se se-
gue os critérios estabelecidos por (Przeworski et al., 2000), no qual, 
para se considerar um país democrático, os seguintes quesitos devem 
ser atendidos: 1) eleição para o chefe do executivo; 2) eleição para os 
membros do Poder legislativo; 3) existência de mais de um partido 
que disputa o poder; 4) alternância no poder. caso não sejam cumpri-
das essas condições, o regime é considerado autoritário. de acordo 
com esses critérios, a Argentina é considerada um regime democrá-
tico a partir de 1983; o Brasil, a partir de 1985; o chile, em 1989; e, o 
méxico, de 2000 em diante.

o ponto de partida para a investigação é a avaliação do estágio 
atual da literatura sobre o tema em questão, tendo como principal 
foco o debate na academia norte-americana, mas apresentando uma 
linha de trabalhos relativamente recentes sobre países latino-america-
nos. em seguida, aborda-se o debate travado na literatura de relações 
internacionais a respeito dos determinantes domésticos da política ex-
terna, quando, ao final, é possível formular hipóteses para este estudo 
a partir do marco teórico apresentado pelos internacionalistas institu-
cionalistas (martin, 2000; milner, 1997; Putnam, 1988). Adiante, dá-se 
início à parte empírica, com o levantamento do perfil institucional 
dos países analisados e da construção dos casos, onde são testadas as 
hipóteses elaboradas em seção anterior: para a Argentina, analisa-se 
o comportamento do legislativo no processo de integração regional e 
na implementação das negociações comerciais da omc; para o Brasil, 
apresenta-se a posição do congresso brasileiro durante a tentativa do 
executivo de implementar acordos de proteção de investimento; no 
caso do chile, é apresentado o papel exercido pela instituição legisla-
tiva diante da negociação de acordos comerciais bilaterais de âmbito 
regional e a implementação da abertura unilateral. Por fim, para o 
méxico, discute-se, diante de transformações institucionais, o papel 
do congresso na negociação de acordo comercial com o Peru e no 
processo de abertura unilateral.
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Poder LegisLativo e PoLÍtica externa nos eua
A literatura norte-americana já reconhecia os fatores institucionais 
como um elemento central que permite a participação do Poder legis-
lativo. A disputa travada entre os dois poderes, de acordo com corwin 
(1957), decorreria do convite para a disputa (invitation to struggle), ou 
seja, das indefinições do próprio texto constitucional sobre qual Poder 
deteria competência sobre política externa. Assim, pode-se concluir 
que a participação legislativa no processo decisório da política exter-
na dos euA poderia variar de acordo com a formação do governo, 
com a ideologia dos detentores do poder, e com os parceiros e/ou te-
mas envolvidos em negociações; porém, a capacidade de ação estaria 
sempre à disposição da instituição, pois as casas legislativas detêm 
plenos poderes para interferir e agir diante do presidente.

Apesar de essa ser, hoje, uma das tendências apontadas pela li-
teratura especializada, o debate em torno da participação do Poder 
legislativo no processo decisório foi trazido à tona, ainda de forma 
tímida, a partir da crise da Guerra do Vietnã (laurance, 1976; man-
ley, 1971). A tese do bipartisanship, que informa que há um consenso 
entre republicanos e democratas em torno das preferências do exe-
cutivo em matéria de política externa — ou seja, que o congresso 
exerce um constraint quando o assunto é política doméstica, mas não 
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o faz em matérias internacionais —, ainda prevalecia e mostrava-se 
consensual na academia. Ao final da Guerra Fria, lindsay e ripley 
(1992, 1994) corroboram essa afirmativa e informam que poucos 
avanços foram feitos sobre a matéria; e que ainda pouco se conhecia 
sobre a relação entre o Poder legislativo e o processo decisório da 
política externa dos euA. A partir da década de noventa, no entanto, 
uma série de trabalhos pôs em xeque a teoria do bipartisanship, re-
futando-a, e, ao mesmo tempo, buscando explicar o posicionamento 
dos parlamentares por meio de outras variáveis, como ideologia, fi-
liação partidária, interesses econômicos organizados; e, também, por 
meio de reformas institucionais ocorridas do âmbito do legislativo 
(marshall e Pacelle, 2005; mccormick, Wittkopf e danna 1997; meer-
nik 1995; souva, 2005). 

na política comparada, também é possível se constatar interes-
sante produção acadêmica cuja averiguação empírica correlaciona 
positivamente ideologia partidária e preferência dos legisladores em 
política externa como em thérien e noel (2000) e milner e Judkins 
(2004b). Por exemplo, milner e Judkins examinam o posicionamento 
dos partidos políticos em temas de política comercial em 25 países 
desenvolvidos (a maioria da ocde) entre 1945 e 1998. o argumento 
central desse estudo é a existência de um forte impacto do posiciona-
mento dos partidos políticos, em uma escala ideológica unidimensio-
nal direita-esquerda, e as posições tomadas pelos políticos e legislado-
res dos mesmos em temas de política comercial. Ademais, na amostra 
desse estudo, os partidos de esquerda tenderam a favorecer o livre 
comércio enquanto os de direita se posicionaram contra.

Poder LegisLativo e PoLÍtica externa na américa Latina
no que diz respeito ao debate acadêmico sobre a relação entre o exe-
cutivo e o legislativo na América latina em temas política externa, 
essa discussão possui uma trajetória diversa, uma vez que a percepção 
sobre o papel do presidencialismo que emergia na região a partir da 
década de oitenta era marcado pela visão crítica daqueles que perce-
biam o sistema como sendo um entrave ao próprio processo de rede-
mocratização (linz e Valenzuela, 1994; o’donnell, 1992, 1993), sob o 
argumento de que as novas instituições, por si só, gerariam ingover-
nabilidade e paralisia decisória; ou argumentavam sobre a impossibi-
lidade da combinação de presidencialismo com sistemas multiparti-
dários (mainwaring e shugart, 1993). Apesar de esta literatura estar 
focada na construção predatória e inflexível do Poder executivo, o 
argumento, indiretamente, caminha para anular o papel dos legisla-
tivos neste novo arranjo. uma segunda geração de estudos apresentou 
uma realidade mais complexa: uma variedade de presidencialismos 
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(Jones, 1995; lanzaro, 2001; shugart e carey, 1992). 
nos últimos anos, trabalhos mais recentes, já não tão marcados 

pela relação entre sistema de governo e sobrevivência democrática, e 
dando mais atenção ao efetivo papel cumprido pelo Poder legislativo 
nos países latino-americanos no processo decisório, trazem aponta-
mentos semelhantes, mas desta vez, voltados para o Poder legislativo, 
no sentido de negar a homogeneidade para as análises sobre os Par-
lamentos latino-americanos, marcados pela alcunha de instituições 
marginais, quase sempre à sombra do executivo, no qual o interesse 
provinciano e disputas políticas menores prevalecem (morgenstern e 
nacif, 2002; saiegh, 2008; stein et al., 2008). Assim, ao lado da va-
riedade de presidencialismos, apontam uma variedade de Legislativos, 
que tendem a ter comportamentos diferentes em razão da diversidade 
dos poderes constitucionais dos presidentes, dos sistemas partidários 
e da organização legislativa. 

A despeito da percepção negativa em torno da participação dos 
legislativos na vida política dos países latino-americanos, morgens-
tern (2002: 414) afirma que detêm poder, mas não chegam a ter o 
papel pro-ativo que o congresso norte-americano exerce. na América 
latina, afirma, os legislativos assumem uma função mais reativa, o 
que não significa dizer que não tenham influência sobre a formulação 
de políticas públicas. A principal ferramenta do legislativo não seria a 
proposição de leis, mas a capacidade de bloquear propostas indeseja-
das e determinar resultados finais por meio de pressão direta ao chefe 
do executivo ou de emendas ao projeto inicial. mesmo assim, essa 
reatividade é variada. reconhecendo-se a instituição legislativa como 
um ponto de veto fundamental no processo político, o executivo vai 
analisar quais as possibilidades de interação. 

da análise, depreende-se que, apesar de os arranjos institucio-
nais dos países latino-americanos serem diferentes do modelo ideal— 
o presidencialismo norte-americano —, especialmente em razão da 
assimetria entre o Poder executivo e o Poder legislativo, existe uma 
grande variação de país para país. mais importante, porém, é o fato de 
que, na concepção dos autores, essa assimetria de poder entre os pre-
sidentes e as Assembleias não neutraliza o poder do legislativo de in-
fluir no processo de tomada de decisão, fazendo prevalecer, também, 
as suas preferências. desta perspectiva, pode-se afirmar que apesar 
das variações de grau entre os Poderes legislativos da Argentina, do 
Brasil, chile e méxico, estas instituições são importantes pontos de 
veto no processo político.

no que diz respeito à participação no processo decisório da po-
lítica externa comercial, as competências das três instituições são 
bastante similares e estão descritas nas respectivas constituições. em 
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razão da postura reativa dos legislativos estudados, o executivo se vê 
em posição privilegiada na formulação de qualquer política pública. 
no caso da política externa, as diferenças entre executivo e legisla-
tivo se acentuam em razão da maior especialização e do acesso à in-
formação que as agências executivas/ministérios detêm. A delegação, 
neste caso, se dá por meio da lógica da ratificação, determinada pelas 
respectivas constituições. o procedimento de ratificação nada mais é 
do que um mandato negociador concedido pelo constituinte; a dife-
rença, no caso, é seu caráter permanente. o mecanismo de controle 
da delegação seria a obrigatoriedade da ratificação. 

esta lógica permeia o processo decisório da política externa co-
mercial da Argentina, no Brasil, chile e méxico, onde os tratados in-
ternacionais são negociados pelo executivo que, após conclusão e as-
sinatura, é obrigado a enviar o documento ao respectivo congresso, 
que deve aprovar ou rejeitar o acordo, sem a capacidade emendá-lo. 
no caso, a função do legislativo se consubstancia em uma análise ex
-post. É inegável, portanto, a assimetria de poderes entre o executivo 
e o legislativo; no entanto, esse fato não marginaliza a instituição no 
processo decisório da política comercial negociada.

uma vez que os arranjos institucionais das constituições da maior 
parte dos países latino-americanos não apresentam um invitation to 
struggle, não colocando em dúvida a que poder pertenceria a compe-
tência gerir a política externa, a maior parte dos analistas descartou 
— ou tende a fazê-lo — essa área de estudo. 

dessa estrutura decorrem estudos como o de malamud (2005) que, 
reconhecendo a assimetria entre executivo e legislativo e o caráter con-
centrador dos presidencialismos da região, argumentam que os presi-
dentes têm capacidade de conduzir os processos de integração regional 
desconsiderando os interesses dos legislativos. Para o caso brasileiro 
mais especificamente, o argumento é reproduzido em outros trabalhos, 
que, apesar de seguirem por objetivos distintos e reconhecerem impor-
tância de uma posição mais ativa do Poder legislativo, chegam à mesma 
conclusão: o congresso seria um ator secundário em temas de política 
externa (Amorim neto, 2007; lima e santos, 2001; A. J. de oliveira e 
onuki, 2007; A. J. de oliveira, 2003; m. F. de oliveira, 2003). Apesar 
do reconhecimento de limitações institucionais e do papel reativo do 
Poder legislativo que derivaram de escolhas constitucionais, essas ca-
racterísticas não conferem à instituição uma postura de passividade, 
marginalidade ou subordinação. tampouco se pode presumir que é me-
ramente carimbador, como a maioria dos analistas costuma apresentar 
a atuação das instituições frente à integração regional.

o atual estágio dos estudos comparados na América latina que 
buscam analisar, de forma sistemática, a influência da atividade le-
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gislativa sobre a agenda de política externa, e, mais especificamente, 
sobre a integração regional, pode ser considerado incipiente. são pou-
cas — e quase inexistentes — as tentativas de apresentar uma visão 
mais abrangente sobre o tema (Parish, 2005; P. F. ribeiro e onuki, 
2009). recentemente, no entanto, pode-se observar um esforço maior; 
mas focado em estudos de caso, concentrado a maior parte das análi-
ses sobre o Brasil (Alexandre, 2006; césar, 2002; diniz e c. o. ribeiro, 
2008; lemos, 2010; maia e césar, 2004; neves, 2003), mas também 
sobre chile (Pinheiro, 2008; P. F. ribeiro, neto e A. J. de oliveira, 
2007; P. ribeiro, A. J. de oliveira e Galdino, 2009), méxico (Flores e 
domínguez, 2007; Flores, 2007; González, 2006) e Argentina (lucero, 
2007; mustapic e llanos, 2000; stuhldreher, 2002).

o que ser pode observador dos estudos levantados sobre partici-
pação do Poder legislativo em matéria de política externa na América 
latina é que, primeiro, apesar de existir grande diversidade metodoló-
gica, os estes se concentram, na maioria das vezes, apenas na análise 
de um país; segundo, os resultados alcançados são, de certa forma, 
divergentes: alguns, tomando como base a análise dos procedimentos, 
concluem que, apesar da maior proatividade dos legisladores, pouco 
se pode observar de sua capacidade. outros, focados nos resultados, 
encontram evidências de que há indícios capacidade de influência do 
Poder legislativo na política externa. nada obstante a divergência 
metodológica e de resultados, esses estudos são fundamentais para 
ampliar o conhecimento sobre a relação entre o legislativo e o exe-
cutivo na área.

considerações teóricas Para a construção de 
hiPóteses: Poder LegisLativo e PoLÍtica externa  
sob uma Lógica de dois nÍveis
o debate a respeito dos determinantes políticos da política externa 
esteve invariavelmente marcado pelo predomínio da corrente realista 
na literatura de relações internacionais, fato que contribuiu para mar-
ginalizar enfoques que buscavam conferir maior atenção a variáveis 
domésticas, pois o realismo está amparado em premissas que dificul-
tam esse tipo de abordagem. de forma objetiva, e incorrendo no risco 
da simplificação, pode-se dizer que elas são: a centralidade do estado, 
a ênfase nas relações de poder e a percepção de que a anarquia é uma 
característica inerente à esfera internacional. 

o estado, assim, é visto como uma entidade autônoma, racio-
nal e coerente. sua ação é pautada pela busca de poder em um con-
texto marcado pela ausência de regras (anárquico) e inseguro. esse 
ambiente, por sua vez, é determinante para as tomadas de decisão 
do ator estatal, o único agente relevante que participa do jogo de po-
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der na esfera internacional. o fato de se pensar o estado como um 
ator unitário, definindo-o por meio de expressões como caixa preta, 
expurga, por completo, a necessidade da análise dos determinantes 
domésticos para se compreender sua atuação no plano internacional, 
uma vez que se pressupõe um contexto nacional sem divisões inter-
nas. dessa perspectiva, o estado e sua burocracia são vistos como 
legítimos representantes do interesse nacional, o qual defendem face 
a outros atores. 

um dos corolários da premissa do ator unitário pode ser conside-
rado a especificidade que se confere à política externa (lima, 2000). 
Para os realistas, postular a diferenciação entre política internacional 
e política doméstica significa qualificá-las de acordo com o conteú-
do e com o tratamento doméstico que deve ser dispensado a elas — 
neste último caso, especialmente em relação aos realistas clássicos 
(Kennan, 1951; morgenthau, 1982). ou, para outros, uma abordagem 
distinta, que não pode ser vinculada ao estudo da política internacio-
nal (Waltz, 1996). A primeira é comumente denominada high politics, 
abrangendo questões de segurança, por exemplo, e, a princípio, não 
deve estar à mercê das paixões da opinião pública. A segunda, qualifi-
cada de low politics, abarca as demais políticas públicas. 

A hegemonia do realismo no meio acadêmico tornou-se um em-
pecilho para o desenvolvimento de programas de pesquisas que pu-
dessem dedicar mais atenção ao jogo político interno, relacionando
-o com o contexto externo (Gerner, 1995; Hill e light, 1985; smith, 
1986). mas, mesmo em meio a esse predomínio, uma série de traba-
lhos de relevo sobre Análise de Política externa (APe) começou a ser 
desenvolvido a partir década de cinquenta. entre eles, destacam-se o 
modelo de processo decisório, elaborado por richard snyder, H. W. 
Brucck e Burton sapin (2002), a pré-teoria de política externa, desen-
volvida por James rosenau (1966), e o modelo burocrático aplicado 
por Grahan Allison (1999), assim com os trabalhos de Hill (2002), Jer-
vis (1976) e moravcisk (2000).

em linhas gerais, esses autores propunham-se a questionar a con-
cepção de caixa preta e a expor uma realidade muito mais complexa 
e instável no âmbito doméstico, onde a interação entre os atores é o 
determinante da política externa; contestavam a afirmativa de que o 
estado é um ator racional; e, por fim, colocavam em xeque a homoge-
neidade conferida ao conceito de interesse nacional, concebido como 
resultado do conflito de interesses domésticos. no entanto, em parte 
pela pretensão de explicar todo o fenômeno por meio da dinâmica do-
méstica, em parte pela onda estruturalista imposta pelo neo-realismo, 
a partir do final dos anos setenta, e pela emergência dos liberais, sob 
a tutela de robert Keohane e Joseph nye, consolidando a prevalência 
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de abordagens sistêmico-estruturais, esses estudos passaram a ser vis-
tos com certo ceticismo. 

desde o final da década de oitenta, há um maior número de tra-
balhos que utilizam variáveis domésticas para explicar a atuação dos 
estados no cenário internacional, dialogando com realistas clássicos, 
neo-realistas e neoliberais. um levantamento feito por James d. Fe-
aron (1998) nos abstracts da conceituada revista International Orga-
nization, entre os anos de 1987 e 1996, aponta que mais de um terço 
deles, dos 193 analisados, evocam, como variável independente, de-
terminantes políticos domésticos, abordando os mais variados temas, 
como política comercial, conflitos armados, disputas territoriais, coo-
peração regional, etc.

o trabalho de robert d. Putnam, Diplomacy and Domestic Politi-
cs: The Logic of Two-level Game (1988), nesse sentido, pode ser consi-
derado um dos propulsores da tendência apontada acima por Fearon, 
já que, diante do embate entre a predominância de fatores sistêmicos 
(externos ou estruturais) ou domésticos que marcou — e ainda marca 
— a discussão na disciplina, ele se propôs a analisar os dois níveis de 
forma simultânea. nele, o autor busca explicar a cooperação interna-
cional por meio da metáfora do jogo de dois níveis, introduzindo, as-
sim, a variável doméstica como essencial à compreensão da ação dos 
estados nacionais no cenário externo, afirmando que o debate para 
se definir qual a variável com maior poder de explicação — externa 
ou doméstica — é pouco eficiente. entre as duas opções, assevera que 
ambas são decisivas, mas a questão é se saber quando e como (1988: 
427). em sua abordagem, Putnam rejeita a ideia do ator unitário, fa-
zendo dos governos, das legislaturas e dos grupos de interesse, agen-
tes centrais. Além do mais, o modelo pressupõe que o interesse na-
cional resulta do conflito doméstico entre todos os atores envolvidos.

Ao tomar como caso ilustrativo as negociações da conferência de 
Bonn, de 1978, conclui que os resultados políticos do encontro foram 
decorrentes tanto de pressões internas como externas, fato que deve-
ria incentivar a busca por teorias que dêem conta, simultaneamente, 
da interação entre fatores internos e externos. Assim, apresenta um 
modelo de análise para compreender a dinâmica entre a diplomacia 
e a política doméstica: o jogo de dois níveis. o modelo pressupõe que 
negociações internacionais podem ser concebidas como tendo dois 
níveis de análises. no nível nacional (nível ii), estão os grupos de 
interesse, partidos políticos, burocratas etc., que pressionam nego-
ciadores e buscam construir coalizões para impor suas preferências; 
enquanto no nível internacional (nível i), encontram-se os governos 
nacionais, que buscam atender, dentro do possível, às demandas inter-
nas perante outros governos. no nível i, portanto, há a negociação do 
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acordo, enquanto que o nível ii é a esfera que vai avaliar se o acordo 
pode ser aceito ou não.

durante o processo de ratificação1 empreendido no nível ii, a ló-
gica que prevalece é a de que só se pode acolher ou vetar por inteiro 
o acordo alcançado no nível i, uma vez que emendas acarretariam na 
reabertura das negociações no nível i. Face a essas condições, torna-
se fundamental a determinação da estrutura de ganhos domésticos 
(win-set) dos atores do nível ii no processo de interação dos dois ní-
veis, já que é ele que ditará as condições das negociações no contexto 
externo. ceteris paribus, win-sets abrangentes aumentam a probabili-
dade de acordos e condicionam as demandas externas. A determina-
ção do win-set no modelo do jogo de dois níveis, portanto, é essencial, 
e vai depender da dinâmica de três variáveis domésticas que Putnam 
apresenta: preferências e coalizões; instituições; e a estratégia do ne-
gociador. 

em suma, na visão de Putnam, a cooperação entre os estados 
depende de dois âmbitos distintos: doméstico e externo. Assim, os ne-
gociadores da política externa jogam em dois níveis: junto aos inter-
locutores domésticos e aos parceiros externos. A partir de então algu-
mas deduções são feitas dentro dessa lógica: primeiro, quanto menor 
o win-set, mais força terá o governo na negociação. em contrapartida, 
quanto maior o win-set, menos força terá o governo na negociação. 
tal lógica, ao contrário da maior parte das teorias, pressupõe que uni-
dade interna não é fator primordial para se atingir cooperação.

A partir do reconhecimento da interação dos dois níveis, abrem-se 
mais espaços e adquirem-se mais fundamentos teóricos para progra-
mas de pesquisas que buscam associar a relação entre determinantes 
domésticos e resultados políticos no âmbito internacional, desconsi-
derado a visão da política doméstica como uma caixa preta, mas não 
deixando de lado os fatores externos na construção das preferências 
domésticas. Vale ressaltar que, para além da apresentação da causali-
dade doméstica para explicar a política externa dos estados, a novida-
de apresentada pelo autor diz respeito à relevância da ratificação das 
obrigações contraídas no exterior no plano doméstico (lima, 2000: 4). 

os trabalhos de Helen milner (1997) e lisa martin (2000) con-
vergem nesta direção. Além de utilizarem do modelo do jogo de dois 
níveis como pano de fundo, conferem especial atenção à interação 
entre os Poderes executivo e legislativo e suas implicações para a co-
operação internacional, fato que permite utilizá-los de forma a exem-

1 A expressão processo de ratificação deve ser interpretada em sentido amplo, pois 
se trata, tão-somente, da aceitação do acordo fechado no nível i por atores políticos 
domésticos do nível ii (1988: 436). 
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plificar os avanços sob os marcos teóricos de Putnam e aproveitar as 
hipóteses teóricas geradas por eles, especialmente no de martin, para 
estruturar a abordagem ao caso aqui estudada. um ponto em comum 
entre os dois trabalhos é a tentativa de complementar o modelo do 
jogo de dois níveis de Putnam, conferindo especial atenção ao nível 
doméstico. nesse sentido, os estudos concedem destaque à atuação 
do Poder legislativo. 

em Interests, Institutions and Information, milner (1997) tem 
como principal objetivo desenvolver um modelo que dê conta da inte-
ração entre política internacional e política doméstica na cooperação 
entre estados2. A variável dependente é a cooperação internacional, e 
sua investigação se propõe a responder as seguintes questões: por que 
razão, e sob quais condições, países estão aptos a cooperar em deter-
minadas áreas? Por que alguns países estão melhor aptos a cooperar? 
nesse sentido, propõe que a cooperação é resultado de consequências 
distributivas no nível doméstico — pois, ela é, tão-somente, uma con-
tinuidade das disputas políticas nacionais — e chama a atenção para 
as três variáveis independentes com as quais irá trabalhar: estrutura 
das preferências dos atores; instituições e os processos decisórios; e 
a distribuição de informação entre os agentes sociais e políticos. A 
cooperação, no caso, será condicionada pelo modo como poder e inte-
resses estão distribuídos entre os atores.

A autora faz distinção entre preferências e interesses dos atores 
políticos que vale a pena ser ressaltada. interesse diz respeito aos ob-
jetivos centrais dos atores; no caso dos atores políticos, todos detêm 
o mesmo interesse, qual seja, maximizar as chances de reter poder. 
cada ator, no entanto, possui preferências diferenciadas — posições 
sobre políticas específicas —, que decorrem da situação de cada um e 
da percepção de determinada política irá beneficiá-lo. Assim, interes-
ses são estáticos e as preferências flexíveis (1997: 15).

Apesar das observações feitas ao modelo do jogo de dois níveis 
e a constatação da necessidade de complementação, milner objetiva 
avançar, a partir do modelo de Putnam, por meio dos instrumentais 
metodológicos da rational choice. Ao mesmo tempo, apóia-se em pre-
missas que já estavam presentes em Putnam e que marcam a aborda-

2 o modelo de análise desenvolvido por milner em Interests, Institutions and In-
formation (1997) é utilizado pela autora para explicar, por exemplo, o impacto de 
eleições sobre a cooperação internacional, a relação entre tipos de regime e política 
comercial, o impacto da ideologia partidária sobre a política comercial, a correlação 
entre pontos de vetos institucionais no nível doméstico e a disposição dos países de 
aderirem a acordos de livre-comércio e o impacto dos pontos de vetos institucionais 
no nível doméstico e a opção pelo modelo integração (mansfield, milner e rosendorff 
2000, 2002a, 2002b; milner e Judkins, 2004a; milner e Kubota, 2005; milner, 1999).
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gem institucionalista, como a refutação à premissa do ator unitário, a 
qual repele com base no entendimento de que o nível doméstico não é 
hierárquico, mas sim poliárquico, variando entre um continuum onde 
os extremos são a anarquia e a hierarquia (1997: 11). essa variação, 
assim, será condicionada pela estrutura das preferências dos atores, 
pelas instituições e pela distribuição de informações. 

Para desenvolver sua teoria, milner operacionaliza um modelo 
que se ancora nas variáveis acima apresentadas. A primeira — estrutu-
ra das preferências domésticas — baseia-se na interação de três atores 
domésticos: o executivo, o legislativo e os grupos de interesse, que 
têm suas preferências determinadas em relação uns com os outros e 
de acordo com os poderes que detém no processo decisório — poder 
de proposição, emenda, ratificação/veto. 

de acordo com os casos estudados, milner apresenta duas con-
clusões a respeito da estrutura de preferências. diante do grau de 
divisão do governo (divided government), conclui que se trata de um 
fator negativo para a cooperação. ou seja: quanto maior o grau de di-
visão, maior a dificuldade para se chegar um acordo com outro país, 
pois o executivo vê-se refém dos legisladores. Além do mais, a divisão 
do governo pode minar o poder de barganha do estado no processo 
de negociação internacional. o segundo ponto diz respeito, tão-so-
mente, às preferências do executivo. Argumenta que se o executi-
vo tender à não-cooperação e se tiver o poder de iniciar o processo 
de negociação, é pouco provável que o país coopere. nesse aspecto, 
portanto, destaca o peso da relação executivo-legislativo na coope-
ração internacional, além auferir a importância das preferências do 
primeiro para consecução da empreitada. ou seja, é imprescindível 
o alinhamento das preferências entre executivo e legislativo para se 
alcançar a cooperação.

no que diz respeito à segunda variável — instituições políticas —, 
milner atenta para o fato de que as instituições domésticas condicio-
nam a ação dos atores e atem-se ao processo de ratificação, mais uma 
vez utilizado em sentido amplo, entre o executivo e o legislativo, e à 
dinâmica da antecipação das preferências, argumentando que as es-
tratégias das negociações com outros estados será função do processo 
de ratificação e da lei da antecipação das preferências. nos estudos 
de caso, aponta que modificações no processo de ratificação trazem 
implicações diretas para a cooperação (1997: 236-239).

A terceira variável está relacionada à distribuição de informação 
entre atores domésticos. no caso, a autora analisa a relação entre 
assimetria de informação e a dinâmica entre o Poder legislativo e os 
grupos de interesse. segundo a autora, a falta de informação sobre 
as negociações internacionais geralmente leva o congresso, que su-
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postamente não tem pleno acesso aos termos da cooperação, a vetar 
o acordo. quando o congresso conta, no entanto, com auxílio de gru-
pos de interesse, os quais milner qualifica de endossantes (endorses), 
mesmo atuando em um cenário onde a assimetria de informações 
prevalece, aumenta a probabilidade de haver a aprovação da coope-
ração, pois os grupos de interesse terão, entre outras funções, a de in-
formar à instituição a respeito da negociação em pauta e sua atuação 
pode mitigar a ineficiência gerada pela falta de informação. os endos-
santes, segundo milner, podem ser também as comissões legislativas, 
bancos centrais independentes ou qualquer agência governamental 
que funcione de forma autônoma, cumprindo o papel de prover in-
formação (1997: 240).

Já que a assimetria de informações é considerada uma condição 
que normalmente impede ou dificulta a cooperação entre estados, se 
combinada com grupos de interesse informados, pode gerar resulta-
dos positivos (1997: 240). de acordo com essa interpretação, apon-
ta-se uma nova função para grupo de interesse diante do processo 
de negociações internacionais: o de provedor de informações. Para o 
legislativo, por sua vez, pode ser um aspecto positivo ter grupos de 
interesse envolvidos em negociações, pois, neste cenário, poderão ser-
vir para contrabalançar as vantagens auferidas ao Poder executivo, 
que geralmente é a instituição competente para conduzir o processo. 

em suma, tal como aponta a autora, “a key finding was that do-
mestic politics, even in its simplest form, made cooperation more dif-
ficult for countries”. ou, em outros termos: “Domestic politics affects 
the terms of any international agreement. Focusing solely on the state’s 
relative capabilities will lead to an incomplete understanding of how an 
agreement is shaped” (1997: 234). dessa forma, pode-se compreender 
que as preferências dos atores e a distribuição do poder legislativo en-
tre eles condicionam o comportamento do estado no contexto externo 
— sua política externa. quanto mais difusa a distribuição de poderes, 
maior a dificuldade para se obter a cooperação, argumento que, de 
certa forma, contrapõe-se à percepção de martin (2000).

o segundo estudo analisado é Democratic Commitments — Le-
gislatures and International Cooperation (2000), de lisa martin. nele, 
o principal objetivo é explicar os compromissos internacionais dos 
estados por meio de determinantes políticos domésticos, no caso, a 
atuação do Poder legislativo. Procura-se, assim, responder a duas 
questões: primeiro, os legislativos nacionais influenciam o proces-
so decisório da política externa? ou seja, as preferências dos legis-
ladores são levados em conta? em segundo lugar, caso influenciem, 
quais são as consequências? (2000: 13). com base em elementos da 
literatura sobre organização legislativa, interação executivo-legisla-
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tivo e credible commitment, vai-se estruturar um modelo de análise 
que resulta nas seguintes conclusões: o grau de influência do legis-
lativo nos processos de cooperação internacional excede à percepção 
comum — é mais profunda e sutil. o legislativo pode delegar poderes 
ao executivo para este negociar com outros países, mas permanece 
com capacidade de interferir no processo. sobre as consequências, o 
principal resultado da interação institucionalizada dos legislativos é 
um maior comprometimento do país com os compromissos assumi-
dos no exterior, apontando para padrões mais estáveis de cooperação 
internacional. 

Para a compreensão da abordagem de martin, duas ideias são 
essenciais. Primeiro, a compreensão da lei de antecipação das prefe-
rências. Assim, pressupondo que a partir do momento em que o exe-
cutivo reconheça que a instituição legislativa é um ponto de veto im-
portante no processo, será compelido a considerar suas preferências, 
pois, caso contrário, poderá ter suas propostas vetadas. isso implica 
que a atuação do legislativo no processo político não requer uma po-
sição pro-ativa; ela pode decorrer da habilidade da instituição de exer-
cer seu poder de veto de forma eficiente (morgenstern e nacif, 2002: 
447). A conclusão deriva da distinção entre influência e participação 
(activity). segundo martin, “Influence and activity are not identical, nor 
have they even necessarily highly correlated with one another. The most 
powerful actors, meaning those who exercise the most influence over 
outcomes, may be those who need to take the fewest actions” (2000: 7). 
nesse sentido, para se avaliar a influência de determinado ator polí-
tico no processo decisório, o mais adequado é se deter nos resultados 
em vez do processo em si. 

Além do mais, no que diz respeito à política externa, a relação en-
tre executivo e legislativo se dá em um contexto de delegação, onde 
o legislativo é mandante (principal) e o executivo o agente. A partir 
do momento em que se reconhecem os poderes do mandante, deve-se, 
necessariamente, discutir a lógica da delegação e as formas por meio 
das quais o principal é capaz de deter controle sobre o agente. nesse 
sentido, martin vai buscar subsídios para tentar entender a lógica da 
delegação no âmbito da política externa em uma literatura que se ba-
seia, sobretudo, em estudos que dizem respeito ao controle legislativo 
sobre agências executivas.

de acordo com um dos expoentes dessa literatura, “Delegation 
occurs when one person or group, a principal, selects another person 
or group, an agent, to act on the principal’s behalf” (mccubbins, 2000: 
1). os motivos para se delegar poderes são, geralmente, calcados na 
busca de eficiência. quando o agente pode fazer a tarefa do principal 
de forma mais eficiente, existem incentivos para a delegação. mas 
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há uma série de problemas (delegation dilemma) que podem advir 
dessa relação, sendo o caso extremo a situação na qual a delegação se 
transforma em abdicação, dada a total perda de controle do principal 
sobre o agente.

A delegação de poderes do legislativo para o executivo, no entan-
to, não implica necessariamente abdicação — como muitos afirmam 
—, pois, apesar da delegação, o legislativo ainda pode deter meios 
para monitorar a atividade do agente. A delegação só irá se converter 
em abdicação quando esses meios não forem suficientemente eficien-
tes para fazer prevalecer os interesses do principal (mccubbins e lu-
pia, 1984; mccubbins e schwartz, 1984; mccubbins, 2000). segundo 
mccubbins, 

two conditions are necessary for delegation to fail: principals and 
agents have conflicting interests over the outcome of delegation; 
and principals must have an ineffective check on the agent’s actions. 
this can be due to either the agent having expertise regarding the 
consequences of the delegation that principals do not possess, or to 
conflict of interest among the principals. When delegation happens 
under these conditions, agents might be free to take any action that 
suits them, irrespective of the consequences for the principal, and the 
principal cannot cause to do otherwise. delegation, then, becomes 
abdication. (2000: 7)

Assim, a análise dos meios pelos quais o congresso pode agir como 
um importante ponto de veto, e, portanto, manter um controle sobre 
a delegação de poderes em matéria de política externa, é de extrema 
importância. As formas de atuação são variadas. A casa legislativa 
pode atuar, primeiro, durante o processo de aprovação do acordo in-
ternacional, quando, geralmente, é facultado à instituição ratificar 
o documento. mas pode também interferir em fases secundárias, 
quando forem demandadas mudanças na legislação doméstica ou 
destinação orçamentária específica (Power of the purse) — fase de 
implementação. 

uma segunda forma de atuação pode ser estabelecida por meio 
de mecanismos de monitoramento congressuais (congressional over-
sight), denominados pela literatura de police patrol e de fire alarms. 
segundo mccubbins e schwartz (1984: 166), o mecanismo de poli-
ce-patrol-oversight representa a atuação direta do legislativo na fis-
calização dos atos do executivo e de suas agências; enquanto que 
o mecanismo de fire-alarm-oversight, uma ação de forma descentra-
lizada — ou talvez, menos ativa — por meio da atuação conjunta 
com outros atores políticos interessados. A distinção é feita em um 
contexto no qual se debatia a eficiência dos mecanismos de contro-
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le do congresso norte-americano sobre o executivo. mccubbins e 
schwartz argumentavam que, embora houvesse uma diminuição da 
atuação direta do legislativo (Police Patrol), optou-se por um meio 
mais eficiente, uma atuação induzida por outros atores (fire alarm). 
ou seja, a falta de police-control-oversight não representava perda de 
poder da instituição legislativa.

A segunda ideia a ser destacada diz respeito à caracterização da 
relação entre o Poder legislativo e o Poder executivo. de acordo com 
martin, para além da delegação, há uma relação de troca (exchange re-
lationship) entre os dois Poderes, em oposição a um jogo de soma-zero 
ou da proposição de que haja uma dominância do executivo (martin, 
2000: 23). coexistem a competição e a busca para se estabelecer acor-
do que beneficie ambas as partes. 

Baseando-se, pois, na análise dos determinantes domésticos, 
martin procura explicar a influência do congresso, a credibilidade e 
nível de cooperação internacional alcançados pelos estados nos com-
promissos assumidos no exterior. Para tanto, apresenta proposições, 
que são transformadas em hipóteses e testadas em estudos de caso. 
nos estudos de caso, martin analisa, basicamente, países da união 
europeia (ue) e os euA. sobre os primeiros, aborda a aprovação pe-
los congressos nacionais do processo de integração europeu; no que 
diz respeito à política norte-americana, o uso de tratados e acordos 
executivos, a aplicação de sanções econômicas e os programas de aju-
da humanitária. 

A primeira proposição, que diz respeito à influência do legisla-
tivo sobre a política externa, é a de que a delegação de poderes pode 
ser um mecanismo de influência. o passo inicial para essa formulação 
está na compreensão de que, apesar de o legislativo conceder à po-
lítica externa a mesma preocupação que concede às demais políticas 
públicas, a forma de se lidar com ela é diferente, pois o executivo 
está mais apto para tal atividade. A maneira pela o qual o legislativo 
pode influenciar o processo, de forma mais eficiente, é trabalhando 
junto ao executivo, por meio da delegação de poderes. Portanto, a de-
legação não pode ser entendida como uma abdicação. com base nes-
sa primeira proposição, objetiva-se entender a variação nos padrões 
de delegação, ou, mais especificamente, dos incentivos da delegação 
(martin, 2000: 32). espera-se que o legislativo transfira mais poder ao 
executivo quando aquele acreditar que o agente estará apto a defen-
der suas preferências.

martin formaliza essa primeira proposição em duas hipóteses: 
a primeira é a hipótese da delegação, que busca explicar em que mo-
mento e por que razão o legislativo irá reclamar maior participação 
na política externa, informando que, caso haja conflito de interesses 
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entre o Poder executivo e o Poder legislativo, os parlamentares bus-
carão institucionalizar a participação. A hipótese nula, neste caso, é 
a da abdicação, que informa que, ao delegar poderes, a instituição 
abre mão da possibilidade de influir no processo político em ques-
tão. A segunda é a hipótese da influência, que estipula que o executi-
vo não tem capacidade para interferir nos arranjos institucionais de 
modo a diminuir influência do legislativo, sendo a hipótese alterna-
tiva a da evasão. 

A segunda proposição é a de que a variação institucional no âm-
bito doméstico é uma variável chave para o processo de cooperação 
internacional. nesse ponto, martin reconhece que a participação ins-
titucionalizada do legislativo pode tornar as negociações internacio-
nais mais complexas; no entanto, argumenta que a contrapartida é 
um acordo mais confiável e com menos chances de sofrer alterações. 
A razão, para tanto, encontra-se na metáfora dos dois níveis de Put-
nam (1988): uma vez que se admite a existência de dois campos de 
atuação — externo e interno —, a ratificação por atores domésticos é 
fundamental. nesse sentido, explica a autora que, por meio da parti-
cipação, as preferências do legislativo são levadas em consideração 
pelos negociadores, fato que faz com o risco do veto doméstico dimi-
nua. com base nesta proposição, martin elabora a hipótese da credi-
bilidade, segundo a qual, a maior participação do congresso aumenta 
a credibilidade da implementação dos acordos alcançados. A terceira 
proposição segue a mesma lógica da segunda: a participação institu-
cionalizada do congresso aumenta o nível de cooperação, e formali-
zada por meio da hipótese da cooperação. 

aPresentação das hiPóteses
os estudos acima apresentados informam a base teórica deste tra-
balho. A pesquisa empreendia, portanto, tem como ponto de par-
tida o reconhecimento da complexidade das relações entre os ato-
res domésticos e sua importância nas negociações internacionais, 
demonstrada na dinâmica do jogo de dois níveis. nos trabalhos de 
milner e martin, apesar de enfoques diferenciados, ressalta-se a im-
portância da dinâmica entre os Poderes executivo e legislativo para 
se alcançar a cooperação internacional. A continuidade desse estu-
do, no entanto, restringe-se à apreciação das hipóteses trabalhadas 
por martin, com o objetivo de averiguar se o Poder legislativo na 
Argentina, no Brasil, no chile e no méxico exercem influência sobre 
a política comercial. 

Para se averiguar se os legislativos de Argentina, Brasil, chi-
le e méxico detém capacidade para influenciar o processo decisório 
da política externa, serão testadas duas hipóteses que decorrem do 
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estudo de martin (2000): a hipótese da delegação e a hipótese da 
influência. A primeira informa que o Poder legislativo (principal) 
institucionaliza a participação no processo decisório, buscando au-
mentar seu poder, uma vez que exista conflito de interesses com o 
Poder executivo (agente). A hipótese nula para esse caso seria a ab-
dicação, que indica que toda delegação resulta em perda de poder, 
pois, face a problemas diante do agente, o principal seria incapaz de 
fazer valer interesses. 

A segunda hipótese informa que o executivo é incapaz de mani-
pular as estruturas de participação do legislativo para impedir que a 
instituição participe do processo decisório do qual delegou poderes. A 
hipótese nula, neste caso, seria a hipótese da evasão: o Poder executi-
vo tem a capacidade de criar empecilhos à participação do Poder le-
gislativo quando este buscar questionar a delegação. As hipóteses são 
testadas diante da análise do envolvimento dos Poderes legislativos 
da Argentina, do Brasil, do chile e do méxico na agenda da política 
comercial negociada. Assim, buscou-se contrastar casos semelhantes, 
procurando detectar a convergência e divergência de interesses. no 
caso de divergência, seria analisado de que forma ocorreu a reação 
dos Parlamentos nestas situações.

estrutura institucionaL dos PaÍses em anáLise
os princípios que regem e que determinam o funcionamento do pro-
cesso decisório da política externa — e da política comercial — em 
grande parte dos países latino-americanos normalmente emanam de 
disposições constitucionais, que concedem primazia ao Poder exe-
cutivo, especialmente na definição da agende, mas concede ao Poder 
legislativo poder de veto, ou seja, a atuação ex post. esse desenho 
institucional, na verdade, é uma característica de países presidencia-
listas. no entanto, dentro desde modelo, existem variações no que diz 
respeito a capacidades extraordinárias do executivo, organização le-
gislativa, distribuição de competências entre as casas, formatação de 
comissões, entre outras disposições, fato que pode influir no equilí-
brio entre os dois Poderes. 

Por exemplo, a literatura informa que na Argentina e no Brasil os 
sistemas são altamente concentrados no executivo e com pouca inter-
ferência dos parlamentares no processo decisório, pois a assimetria 
entre os Poderes seria acentuada pelo frequente uso dos decretos-exe-
cutivos — na Argentina, Decreto de Necesidad y Urgencia; no Brasil, as 
medidas Provisórias (Bouzas e Avogadro, 2002; lima e santos, 2001). 
o méxico, por sua vez, apresenta um sistema bastante assimétrico en-
tre câmara e senado; ao mesmo tempo, possui um sistema de consul-
ta ex-ante mais sofisticado, o que alguns apontam como um fator que 
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veio a oferecer maior poder de intervenção ao legislativo. no caso do 
chile, o executivo não detém as prerrogativas dos decretos-leis, mas 
também não dispõe de sistema de consultas como o méxico. 

nas próximas subseções, discorrer-se-á sobre o processo de-
cisório da política externa comercial da Argentina, Brasil, chile e 
méxico, expondo as competências do Poder executivo e do Poder 
legislativo, com ênfase nas formas pelas quais o segundo pode in-
tervir na matéria e influenciar no processo decisório, com o objetivo 
de encontrar semelhanças e diferenças entre os países. Para avaliar 
a capacidade de ação do Poder legislativo, é essencial conhecer os 
mecanismos — as regras — à disposição dos legisladores. Além da 
descrição desses dispositivos, buscou-se compreender o processo de 
formação das regras, o que pode dar indicação a respeito de seu 
atual estágio: se ainda se encontra em formação e qual a direção que 
supostas reformas informam. 

ArgentinA 
A constituição argentina de 19943 determina que a competência para 
a condução da política externa é do Poder executivo, como pode ser 
observado de forma expressa em diversas passagens do documento 
legislativo máximo do país; no Art. 27, por exemplo, informa-se que 
o governo federal é responsável pelas relações de paz e comércio com 
nações estrangeiras. em matéria de política externa comercial, o Art. 
99, inc. 11, mantém o princípio de textos anteriores e não deixa dúvi-
das de que cabe ao executivo a tarefa de lidar e negociar com outros 
estados, pois é o presidente quem “Concluye y firma tratados, concor-
datos y otras negociaciones requeridas para el mantenimiento de buenas 
relaciones con las organizaciones internacionales y las naciones extran-
jeras, recibe sus ministros y admite sus cónsules.”

A política tarifária propriamente dita, que forma o cerne do pro-
cesso de negociação e implementação da política comercial, é de com-
petência exclusiva do Poder legislativo. o Art. 75, inc. 1 e 13, da cons-
tituição deixa bastante claro esse aspecto, ao limitar prática comum 
em alguns países presidencialistas nos quais o executivo pode alterar 
a política tarifária de forma unilateral. o dispositivo legal informa 
que corresponde somente ao congresso “Legislar em materia aduane-
ra. Establecer los derechos de importación y exportación, los cuales, así 
como las evaluaciones sobre las que recaigan, serán uniformes en toda 
la Nación. [...] Reglar el comercio con las naciones extranjeras, y de las 
provincias entre sí.”

3 refere-se à constituição de 1994, em razão do grau de profundidade das altera-
ções implementadas em 1994. 
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na Argentina, no entanto, o executivo detém poderes de decreto 
—Decreto de Necesidad y Urgencia— que, mesmo diante de tal regu-
lamentação, o permitiu implementar a abertura comercial no início 
da década de noventa sem a chancela do Poder legislativo. A partir 
de 1994, os critérios para o uso de tais medidas legislativas extraordi-
nárias tornaram-se mais restritivos, o que fez com que algumas me-
didas comerciais de extrema relevância, implementadas por decreto 
em 2001, como, por exemplo, o aumento tarifário, necessitassem de 
delegação prévia de poderes do legislativo ao executivo, o que foi 
feito por meio das leis n. 25413 e 25414.

no que diz respeito aos tratados, o congresso argentino detém 
competência para ratificá-los, o que caracteriza a análise ex-post. de 
acordo com o Art. 75, inc. 22 e 24, cabe ao legislativo “Aprobar o 
desechar tratados concluidos con las demás naciones y con las organi-
zaciones internacionales y los concordatos con la Santa Sede. Los trata-
dos y concordatos tienen jerarquía superior a las leyes.” Além do mais, 
oferece tratamento diferenciado aos tratados de integração regional, 
como visto no inc. 24: 

Aprobar tratados de integración que deleguen competencias y jurisdic-
ción a organizaciones supraestatales en condiciones de reciprocidad 
e igualdad, y que respeten el orden democrático y los derechos huma-
nos. las normas dictadas en su consecuencia tienen jerarquía superior 
a las leyes. la aprobación de estos tratados con estados de latinoamé-
rica requerirá la mayoría absoluta de la totalidad de los miembros de 
cada cámara. en el caso de tratados con otros estados, el congreso 
de la nación, con la mayoría absoluta de los miembros presentes de 
cada cámara, declarará la conveniencia de la aprobación del tratado 
y sólo podrá ser aprobado con el voto de la mayoría absoluta de la 
totalidad de los miembros de cada cámara, después de 120 días del 
acto declarativo. la denuncia de los tratados referidos a este inciso, 
exigirá la previa aprobación de la mayoría absoluta de la totalidad de 
los miembros de cada cámara.

Além dos procedimentos considerados tradicionais e já mencionados, o 
Poder legislativo, por meio de parlamentar individual ou de comissões 
especializadas, detém capacidade de exigir informações a ministros de 
estado e ministérios, demandando a presença dos mesmos em audiência 
nas casas legislativas; pode intervir no orçamento, fato que pode inter-
ferir diretamente na capacidade de ação e organização burocrática do 
executivo em termos de política externa comercial; e é responsável pela 
implementação de legislação complementar a acordos internacionais.

dado a complexidade do processo de reforma constitucional da 
Argentina, somada à ampla competência concedida ao Poder legis-
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lativo para regular o comércio internacional — ver os Art. 75, inc. 1 
e 13 —, especialmente se comparado, por exemplo, ao Brasil, não há 
registro de tentativas de alteração dos dispositivos mencionados. o 
que se encontra, na realidade, não medidas formalizadas por meio 
de leis ordinárias, que, em sua maioria, demandam maiores informa-
ções sobre o processo de negociação — ver quadro 1. Vale ressaltar, 
que as propostas não foram apresentadas no período de análise do 
presente estudo.

Quadro 1
Propostas de reformas do processo decisório

Número da proposta Descrição da proposta

1734-S-2004 Ley de Negociaciones Comerciales Internacionales.

2614-D-2005 Proceso de Negociación de Tratados Internacionales en Materia Económica y de 
Integración: Regímenes de Información.

2352-D-2006 Ley Marco para el Seguimiento Parlamentario de las Negociaciones Económicas 
Internacionales: Objeto, Objetivos Generales y Particulares, Transparencia, Inversión 
Extranjera, Propiedad Intelectual, Creación del Grupo Parlamentario de Seguimiento 
de las Negociaciones, Creación de Cuerpo Técnico Especial de Negociaciones 
Comerciales Internacionales.

4801-D-2006 Ley Marco para el Seguimiento Parlamentario de las Negociaciones Económicas 
Internacionales.

Fonte: Elaboração própria. 

brasiL 
A constituição brasileira, em diversas passagens, informa que a com-
petência para a condução da política externa é exclusiva do presidente 
da república. nesse mesmo sentido, a responsabilidade para negocia-
ções comerciais internacionais também fica concentrada no executi-
vo, como pode ser observado no Art. 84, inc. Vii e Viii, no caso dos 
acordos internacionais, já que tal dispositivo diz que é de competência 
privativa do chefe do executivo “[...] manter relações com estados 
estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos [...] e “cele-
brar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo 
do congresso nacional [...]”

Além do mais, o estabelecimento de tarifas sobre importação, 
outro instrumento central para a política comercial, é também res-
trito ao Poder executivo, que, por meio de decreto, pode alterar as 
alíquotas. A regra é expressa pela constituição e em lei complemen-
tar. no Art. 153 da lei maior, é informado que “compete à união ins-
tituir impostos sobre: i- importação de produtos estrangeiros; § 1º 
É facultado ao Poder executivo, atendidas as condições e os limites 
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estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados 
nos incisos i, ii, iV e V”.

As competências do Poder legislativo sobre o processo decisó-
rio da política externa comercial no Brasil, portanto, ficam restritas à 
avaliação ex post dos tratados internacionais —incluindo os acordos 
comerciais —, não detendo o congresso capacidade institucional di-
reta para influir na alteração de alíquotas sobre importação. sobre a 
tramitação dos tratados, isso significa dizer que, uma vez terminada 
a negociação entre o executivo nacional e país(es) estrangeiro(s), o 
legislativo tem poder de veto, que não pode ser derrubado ou revisto 
por outros ator; além disso, tem capacidade para impor emendas e 
reservas aos acordos. na constituição, essa competência está descrita 
no Art. 49, inc. i, que elenca entre as competências exclusivas do con-
gresso nacional “[..] resolver definitivamente sobre tratados, acordos 
ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gra-
vosos ao patrimônio nacional [...]”.

Apesar dos constantes debates em torno do papel do congresso 
nacional no processo decisório da política externa ocorrida no pe-
ríodo da Assembleia nacional constituinte, quando estava em jogo 
a possibilidade de atuação direta de parlamentares no processo de 
negociação de acordos internacionais, o resultado final foi a repetição 
de regulação anterior, reeditando regra estabelecida em constituições 
republicanas passadas. 

A atual regulação foi considerada frustrante para alguns de-
fensores de uma instituição mais assertiva em matéria de Política 
externa à época, mas é importante se ter em mente que o Poder 
legislativo brasileiro detém outros meios de atuação indireta. esses 
mecanismos, basicamente, são de ordem fiscalizadora, abrangendo 
a função das comissões na realização de audiências públicas, na 
convocação de autoridades, no requerimento de informações. cabe 
também ao senado aprovar a escolha de chefes de missão diplo-
mática e aprovar operações externas de natureza financeiras. um 
ponto relevante, e desconsiderado por alguns autores e analistas, 
diz respeito ao papel do congresso nacional no processo de im-
plementação dos acordos internacionais, pois é competência deste 
a edição de leis que possam modificar ou inovar a ordem jurídica 
interna prevista nos acordos.
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Quadro 2
Propostas de reformas do processo decisório

Número da proposta Descrição da proposta

PLC 98/2000 Dispõe sobre o comércio exterior e dá outras providências.

PEC 51/2001 Acrescenta inciso e parágrafo único ao Artigo 49 e Inciso ao Artigo 84 da Constituição 
Federal (Modifica as competências privativas do Congresso Nacional e da Presidência 
da República relativos aos atos, acordos, convênios e tratados que versem sobre 
matéria de comércio internacional)

PEC 8/2001 Altera a redação do inciso IV do artigo 52 da Constituição Federal, para incluir os chefes 
demissões diplomáticas de caráter transitório, incumbidas das funções que especifica, 
entre as autoridades cuja escolha seja aprovada previamente pelo Senado Federal, por 
voto secreto, após argüição em sessão secreta.

PEC 345/2001 Acrescenta novo inciso ao art. 49 e dá nova redação ao inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal. - Exigindo autorização prévia do Legislativo para negociação dos 
acordos internacionais relativos à redução de barreiras alfandegárias, alteração de 
regime jurídico dos investimentos externos.

PEC 378/2001 Acrescenta novo inciso ao art. 49 da Constituição Federal. - Fixando a competência do 
Congresso Nacional para aprovar, após arguição, a escolha dos negociadores de atos 
internacionais multilaterais referentes a redução de barreiras alfandegárias e não-
alfandegárias a bens e serviços, regime.

PEC 70/2003 Altera os arts. 49 e 84 da Constituição Federal e acrescenta o art. 69-A, visando 
estabelecer autorização prévia do Congresso Nacional para negociação de tratados, 
acordos e atos internacionais.

PL 4291/2004 Define os objetivos, métodos e modalidades da participação do governo brasileiro em 
negociações comerciais multilaterais, regionais ou bilaterais.

Fonte: Elaboração própria.

nada obstante a permanência do quadro atual, é possível detectar al-
gumas tentativas de reformas dos dispositivos constitucionais supra-
citados no quadro 2, o que poderia indicar a insatisfação de alguns 
setores do congresso com a forma de interação entre a instituição e 
o Poder executivo em matéria de política comercial. A maior parte 
das medidas levantadas indica o interesse de legisladores de alterar a 
dinâmica de aprovação ex post e incluir a instituição no processo de 
negociação. no entanto, as medidas não foram capazes de avançar e 
de serem implementadas. 

chiLe
no chile, decorre da interpretação do Art. 32, inc.15 da constitui-
ção que o Poder executivo é o responsável pela condução da política 
externa, o que inclui, aqui, a política comercial. Vale ressaltar que 
as normas constitucionais que determinam a competência do exe-
cutivo, definidas desde a promulgação da constituição, em 1980, não 
passaram por alterações significativas, mesmo após a transição para 
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o regime democrático; além do mais, repetem dispositivos de cartas 
constitucionais anteriores.

Assim, as negociações e tratados internacionais com outros pa-
íses são de competência do presidente da república, pois ele é o 
responsável por “Conducir las relaciones políticas con las potencias 
extranjeras y organismos internacionales, y llevar a cabo las negocia-
ciones; concluir, firmar y ratificar los tratados que estime convenien-
tes para los intereses del país […]”. no que diz respeito à compe-
tência para alterar tarifas, a constituição informa que essa é uma 
iniciativa exclusiva da Presidência da república, vide o Art. 65, inc. 
1, cabendo tão-somente ao chefe do executivo apresentar projeto de 
lei sobre a matéria.

sobre a atuação do congresso nacional, no que diz respeito à 
alteração tarifária, constituição de 1980 informa que a matéria deve 
ser tratada mediante lei ordinária. Assim, o Art. 65, inc. 1 aponta que 
a medida, apesar de iniciativa exclusiva do presidente da república, 
deve ser cancelada pelo legislativo, pois “las leyes sobre tributos de 
cualquier naturaleza que sean, sobre los presupuestos de la Adminis-
tración Pública y sobre reclutamiento, solo pueden tener origen en la 
Cámara de Diputados. Las leyes sobre amnistía y sobre indultos gene-
rales solo pueden tener origen en el Senado”.

conforme ressaltado, as regras atuais, estabelecidas pela cons-
tituição de 1980, pouco se alteraram no que diz respeito à divisão 
de competências entre o executivo e o legislativo em matéria de 
política comercial. mas um dos poucos dispositivos alterados foi o 
Art. 50, inc. 1, que tratava participação do congresso no processo 
de ratificação de tratados internacionais. A alteração do dispositivo 
também não trouxe modificações substantivas à matéria. ela veio 
dar mais clareza ao texto original, que, em razão das ambiguidades, 
gerou polêmicas no congresso, especialmente em matéria de trata-
dos internacionais sobre comércio; e resultou em uma disputa políti-
ca entre os dois Poderes. Por essa razão, é interessante uma atenção 
especial ao tópico. 

A redação original do dispositivo era a seguinte:

son atribuciones exclusivas del congreso: 1) Aprobar o desechar los 
tratados internacionales que le presentare el Presidente de la repúbli-
ca antes de su ratificación. la aprobación de un tratado se someterá a 
los trámites de una ley. las medidas que el Presidente de la república 
adopte o los acuerdos que celebre para el cumplimiento de un tratado 
en vigor no requerirán nueva aprobación del congreso, a menos que se 
trate de materias propias de ley. en el mismo acuerdo aprobatorio de 
un tratado, podrá el congreso autorizar al Presidente de la república 
a fin de que, durante la vigencia de aquel, dicte las disposiciones con 
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fuerza de ley que estime necesarias para su cabal cumplimiento, sien-
do en tal caso aplicable lo dispuesto en los incisos segundo y siguientes 
del artículo 61[…].

dessa forma, de acordo com o dispositivo original, os tratados inter-
nacionais obedecem ao mesmo trâmite dos projetos de lei. Porém, 
conforme interpretação prevalecente, um aspecto deve ser sublinha-
do: acordos internacionais que visem à implementação de tratados já 
assinados não precisariam de ratificação do congresso. Assim, se um 
acordo internacional for decorrência de um acordo anterior (acordo- 
marco), ou seja, tenha como objetivo aprofundá-lo ou regulá-lo, ter 
sido celebrado pelas mesmas partes e não abordar matérias de lei, ele 
poderia entrar em vigor por meio de decreto, sem consentimento do 
congresso nacional. 

A interpretação desse dispositivo afetou diretamente a capaci-
dade institucional do Poder legislativo sobre a política comercial do 
chile no início dos anos noventa, porque fez que um dos principais 
instrumentos de negociação do país, os Acordos de complementação 
econômica (Ace), que são negociados no âmbito da Associação lati-
no-americana de integração (Aladi) sob o marco jurídico do tratado 
de Assunção de 1980 (tA-80), não passassem pelo escrutínio do con-
gresso nacional. devido à interpretação restritiva do Art. 50 da cons-
tituição, entendia-se que os Ace não precisavam da ratificação uma 
vez que o tratado em vigor seria tA-80 e eles teriam a mera função de 
dar cumprimento ao acordo-marco.

o tema foi constantemente questão de discórdia entre os dois 
Poderes e motivou a elaboração de diversos projetos de reforma 
constitucional, como visto no quadro 3. entre novembro de 1994 e 
junho de 1996, cinco projetos de reforma envolvendo o Art. 50, inc.1 
da constituição estiveram em pauta. Apesar de não terem se con-
cretizado, chama a atenção o fato de que tanto oposicionistas como 
governistas tenham elaborado emendas no mesmo sentido: deman-
dando maior participação da instituição, por meio da eliminação do 
dispositivo em questão. 

diante do impasse sobre a interpretação do Art. 50, inc.1, até 
1996, os acordos comerciais negociados com Argentina (Ace-16, 
1991), méxico (Ace-17, 1991), Bolívia (Ace-22, 1993), Venezuela 
(Ace-23, 1993), colômbia (Ace-24, 1993) e equador (Ace-32, 1994) 
não passaram pelo crivo do congresso nacional. no entanto, com o 
início das negociações para o chile fazer parte do mercado comum 
do sul (mercosul), por meio da negociação do Ace-35, e após intensas 
discussões, a matéria foi levada ao congresso nacional. 
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Quadro 3
Propostas de reformas do processo decisório

Número da proposta Descrição da proposta

1424-07 – 02/11/94 Proyecto de Reforma Constitucional que modifica los Nº 9 y 10 del artículo 32, y 
el artículo 50, de la Carta Fundamental, en materia de designación y remoción de 
embajadores, a la vez que otorga al Congreso Nacional atribuciones que señala en 
materia de aprobación de tratados internacionales.

1427-07 – 08/11/94 Agrega nuevo inciso al N° 1 del artículo 50 de la Carta Fundamental, sometiendo a 
la aprobación del Congreso Nacional, previo a su ejecución, aquellos asuntos que 
el Presidente de la República decida someter a un medio de solución pacífico de 
controversias, y que afecten la soberanía nacional. Archivado.

1726-07 – 07/11/95 Proyecto de Reforma Constitucional que introduce diversas enmiendas a la Carta 
Fundamental. Rechazado.

1877-07 – 02/06/96 Modifica el artículo 50 de la Carta Fundamental, referido a las facultades del 
Congreso Nacional en la aprobación de los acuerdos que celebre el Presidente de la 
República para el cumplimiento de un tratado internacional. Archivado.

1898-07 – 18/06/96 Reforma Constitucional que modifica el artículo 50 de la Carta Fundamental, 
referido a facultades del Congreso Nacional en la aprobación de los acuerdos 
que celebre el Presidente de la República para el cumplimiento de un tratado 
internacional. Archivado.

2526-07 – 04/07/00 Modifica la composición y atribuciones del Congreso Nacional, la aprobación de 
los tratados internacionales, la integración y funciones del Tribunal Constitucional 
y otras materias que indica. [Refundido con: 2534-07] Ley Nº 20.050 (D. Oficial: 
26/08/05).

3025-07 – 14/08/02 Proyecto de reforma constitucional que modifica el Nº 1 del artículo 50 de la 
Carta Fundamental, en lo relativo a la aprobación de los tratados internacionales. 
Archivado.

Fonte: Elaboração própria.

durante as negociações do Ace-38 com Peru em 1998, um grupo 
de deputados da oposição buscou repetir a atuação do Poder legis-
lativo no caso do Ace-35. A matéria não passou pelo crivo das ca-
sas legislativas, mas o resultado final do processo gerou resultados 
do ponto de vista institucional, ampliando, de fato, os poderes dos 
parlamentares em matéria comercial. semelhante processo ocorreu 
quando se procurou intervir nas negociações da implementação de 
modificação no Ace-22, assinado entre o chile e a Bolívia. neste 
caso, porém, a questão foi parar na Justiça, quando um grupo de 
parlamentares demandava a inconstitucionalidade do decreto do 
executivo e exigia que o acordo fosse votado na câmara dos depu-
tados. em 1999, o tribunal constitucional (tc) decidiu pela cons-
titucionalidade do decreto supremo nº 1.412, que implementava 
modificações no Ace-22.



37

flávio leão pinheiro

Apesar de toda a discussão em torno do Art. 50, inc.1, ele final-
mente foi modificado em 2005, por meio da reforma constitucional 
introduzida pela lei 20.050. o documento legislativo tratava de am-
pla reforma na carta de 1980, abordando temas centrais da transição 
democrática, como a eliminação do cargo de senador vitalício e insti-
tucional; a retirada do sistema binominal da ordem constitucional; a 
eliminação da norma que garantia a inamovobilidade do comandante
-em-chefe das Forças Armadas e do diretor geral dos Carabineros; e a 
redução de poder do Consejo de Seguridad Nacional (cosena). 

o tema do Art. 50, inc. 1, contudo, não deixou de receber menos 
destaque, como pode ser percebido na leitura dos diários das seções 
da câmara e do senado. Pode-se afirmar que a nova redação do Art.50, 
inc.1 considerou todo o debate que houve em relação ao dispositivo 
durante os anos noventa, pois, se por um lado, não houve modifica-
ções radicais; por outro lado, consolidou-se uma forte tendência de 
maior cooperação entre executivo e legislativo. 

A proposta teve origem na comissão de relações exteriores do 
senado, no final dos anos noventa, durante discussões a respeito do 
acordo comercial com o Peru. À época, houve um acordo entre par-
lamentares e o executivo, representado pelo então ministro das rela-
ções exteriores, José miguel inzulsa, para impulsionar alterações no 
Art. 50. no entanto, ele só veio a ser concretizado no início do governo 
lagos, quando chegou-se a um consenso sobre os termos, com a con-
cordância do mre, representado pela ministra soledad Alvear; assim, 
a comissão de relações exteriores do senado, com a participação ati-
va do senador Gabriel Valdés, apresentou o projeto, que foi incorpo-
rado à última reforma constitucional. o propósito das modificações, 
segundo aqueles que a formularam, não foi limitar a capacidade do 
executivo, mas aumentar a capacidade das duas casas legislativas de 
obter informações, reforçando a capacidade do legislativo de influir 
no processo decisório. 

A nova redação acrescentou sete parágrafos ao antigo Art. 50, 
que, com a reforma, passou a ser o Art. 54. em relação à questão 
da regulação e implementação de tratados-marco, manteve-se a ideia 
original presente no nº 1 anterior, permitindo que tratados que não 
abordem matérias de lei sejam internalizados por meio de decreto, 
sem apreciação do Poder legislativo. Assim, com intuito de extinguir 
as ambiguidades do texto, adicionou-se o seguinte trecho: “No requeri-
rán de aprobación del Congreso los tratados celebrados por el Presidente 
de la República en el ejercicio de su potestad reglamentaria”. o segundo 
ponto que merece destaque diz respeito à obrigatoriedade de o exe-
cutivo informar ao congresso o conteúdo dos tratados antes de assiná
-lo. dessa forma, o congresso poderá por em prática outra atribuição: 
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apresentar reservas e declarações interpretativas acerca dos tratados 
assinados pelo executivo, considerado por muitos um avanço. o texto 
aponta que a instituição poderá sugerir reservas, de forma que não 
será obrigatório acatá-las. Por fim, definiu-se o quorum necessário 
para aprovação de tratado internacional, deverá seguir as regras esta-
belecidas no Art.66. As demais modificações dizem respeito a procedi-
mentos de derrogação, suspensão e modificação dos tratados. 

sem dúvida, segundo informe emitido pelo diretor jurídico do 
ministério das relações exteriores, claudio troncoso, foi a maior 
inovação no regime de tramitação de tratados internacionais já feita 
desde 1833, pois ainda se prevê modificações na Ley Orgánica Cons-
titucional del Congreso Nacional (lei 18.918), que está em avançado 
processo de tramitação.

Para além dos procedimentos de ratificação discutidos até aqui, 
existem outros meios para que o congresso nacional possa ter voz 
no processo decisório em questão. o sistema de comissões legislati-
vas do congresso, por exemplo, é um instrumento importante para 
otimizar a atuação do Poder legislativo. outro ponto relevante que 
deve ser ressaltado são os meios pelos quais o congresso nacional 
pode superar um dos principais problemas relacionados aos temas de 
política exterior, que é o acesso à informação. dispositivos presentes 
no texto constitucional, na Ley Orgánica Constitucional del Congreso 
Nacional (lei nº 18.918) e nos regimentos internos da câmara e do 
senado informam os direitos dos parlamentares e/ou comissões de 
obterem informações junto a ministérios, a agências executivas e à 
própria Presidência da república, por meio da convocação de funcio-
nários para prestar informações no congresso ou por meio do envio 
de documentos solicitados. 

méxico
seguindo o padrão dos demais países apresentados, a política externa 
mexicana, bem como o poder e competência sobre a política externa 
comercial, reside sob o comando do Poder executivo. de acordo com 
a constituição, em seu Art. 89, inc. X, estão entre as faculdades e 
obrigações do presidente “dirigir la política exterior y celebrar tratados 
internacionales, así como terminar, denunciar, suspender, modificar, en-
mendar, retirar reservas y formular declaraciones interpretativas sobre 
los mismos, sometiéndolos a la aprobación del Senado”.

no caso mexicano, o poder sobre a política tarifária é de compe-
tência do congresso nacional, conforme a constituição, em seu Art. 73, 
inc. X, informa: “El Congreso tiene facultad: [...] X. Para legislar en toda 
la República sobre hidrocarburos, minería, sustancias químicas, explosi-
vos, pirotecnia, industria cinematográfica, comercio, juegos con apuestas 
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y sorteos, intermediación y servicios financieros, energía eléctrica y nuclear 
y para expedir las leyes del trabajo reglamentarias del artículo 123; […]”. 

outro dispositivo constitucional, o Art. 131, é mais específico ao 
abordar o tema de comércio internacional, prevendo a possibilidade 
de delegação dessas competências ao Poder executivo. em sua reda-
ção, lê-se: “Es facultad privativa de la Federación gravar las mercancías 
que se importen o exporten, o que pasen de tránsito por el territorio 
nacional, […]”. mas informa que ao Poder executivo poderá ser de-
legado essa faculdade para “aumentar, disminuir o suprimir las cuo-
tas de las tarifas de exportación e importación, expedidas por el propio 
Congreso, y para crear otras; así como para restringir y para prohibir las 
importaciones, las exportaciones y el tránsito de productos, artículos y 
efectos, cuando lo estime urgente, a fin de regular el comercio exterior, la 
economía del país, la estabilidad de la producción nacional, o de reali-
zar cualquiera otro propósito, en beneficio del país. El propio Ejecutivo 
al enviar al Congreso el Presupuesto Fiscal de cada año, someterá a su 
aprobación el uso que hubiese hecho de la facultad concedida”.

dessa forma, é com base na regulação apresentada que o manda-
tário mexicano vem implementando umas das principais estratégias 
de política comercial do país: o processo de abertura comercial — ou 
redução tarifária — unilateral. exemplos recentes foram os anúncios 
de dois planos de redução tarifária unilateral — 2006 e em 2009 — 
feitos pelo Poder executivo, por meio da Secretaría de Economia (se), 
dentro de um programa político mais amplo, de aumento de compe-
titividade da indústria nacional. A decisão foi emitida pela se, via 
decreto. no entanto, seu fundamento encontra-se na Ley de Comercio 
Exterior, de 1993, por meio da qual o congresso delega seus poderes 
regulatórios sobre comércio. 

de acordo com norma, no Art. 4, 

el ejecutivo Federal tendrá las siguientes facultades: i. crear, aumen-
tar, disminuir o suprimir aranceles, mediante decretos publicados en 
el diario oficial de la Federación, de conformidad con lo establecido 
en el artículo 131 de la constitución Política de los estados unidos 
mexicanos; ii. regular, restringir o prohibir la exportación, importa-
ción, circulación o tránsito de mercancías, cuando lo estime urgente, 
mediante decretos publicados en el diario oficial de la Federación, de 
conformidad con el artículo 131 de la constitución Política de los es-
tados unidos mexicanos; [...] V. conducir negociaciones comerciales 
internacionales a través de la secretaría, sin perjuicio de las facultades 
que correspondan a otras dependencias del ejecutivo Federal [...].

com relação aos poderes de ratificação de acordos internacionais, a 
estrutura determinada pela constituição mexicana representa a di-
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nâmica comentada nas subseções anteriores: a lógica de ação ex-post 
do Poder legislativo no que diz respeito aos acordos comerciais. no 
entanto, com uma diferença: um alto grau de assimetria entre as ca-
sas legislativas, com maiores poderes pendendo para o senado, como 
pode ser observado na redação do Art. 76 da constituição: 

son facultades exclusivas del senado: i. Analizar la política exterior 
desarrollada por el ejecutivo Federal con base en los informes anuales 
que el Presidente de la república y el secretario del despacho corres-
pondiente rindan al congreso. Además, aprobarlos tratados interna-
cionales y convenciones diplomáticas que el ejecutivo Federal suscri-
ba, así como su decisión de terminar, denunciar, suspender, modificar, 
enmendar, retirar reservas y formular declaraciones interpretativas 
sobre los mismos; [...].

A assimetria entre a câmara dos deputados e o senado foi matéria 
de constante questionamento entre os próprios parlamentares, tendo 
sido objetivo de mais de 15 propostas de reforma, de acordo dados 
apontados por (González, 2006). nesse estudo detalhado, feito com 
base nos dados disponíveis no Sistema de Información Legislativa 
(SIL) entre 1997 e 2006, a autora a ponta dos principais temas deman-
dados pelas casas legislativas — 34% dos casos — diziam respeito à 
equiparação dos poderes entre câmara e senado ou demandas para 
se aumentar a capacidade de ação do senado em temas de política ex-
terna. Pode também ser observado que a maior parte dos pedidos teve 
origem na câmara dos deputados — 73% das propostas. 

Apesar do insucesso da maior parte das demandas, duas modi-
ficações relevantes foram implementadas: uma por meio de reforma 
constitucional e outra por lei ordinária. A reforma, aprovada em 2007, 
ampliou os poderes do senado sobre o processo de tratados, confe-
rindo a redação já apresentada do Art. 76. em sua estrutura original, 
cabia ao senado apenas ratificava a aprovação; atualmente, também 
deve confirmar a decisões de terminar, denunciar, suspender, modifi-
car, emendar, retirar reservas e formular declarações interpretativas 
sobre o documento. mas relevante para a capacidade de atuação do 
Poder legislativo, no entanto, foi a aprovação da Ley sobre La Aproba-
ción de Tratados Internacionales em Materia Económica (lsAtime).

em 1992, quando da promulgação da Ley de Tratados, houve cer-
to descontentamento por parte de parlamentares, com o formato da 
legislação. A lsAtime, que não altera regulamentação de tratados, 
como o próprio título já diz, trata apenas de acordos econômicos. e 
sua principal inovação foi ter criado procedimentos que buscam au-
mentar o nível de informação que pode ser obtido pela casa legisla-
tivo, fazendo com que o processo, na verdade, se torne, praticamente, 
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uma análise ex-ante. A leitura dos Art. 5 e Art. 6 do documento legal 
podem confirmar essa interpretação

no primeiro, descrevê-se que o senado, por meio de suas comis-
sões, pode será demandar informações sobre o início de tratativas de 
qualquer autoridade pública que esteja envolvida na negociação. Além 
disso, as comissões responsáveis poderão “crear, por cada tratado, una 
subcomisión plural para dar seguimiento, proponer acciones legislati-
vas, recabar y obtener información sobre el estado que guardan las ne-
gociaciones, entrevistar a servidores públicos, representantes de grupos 
de interés, peritos o cualquier persona que pueda aportar conocimientos 
y experiencia sobre las negociaciones”. no segundo, ao final das nego-
ciações, e antes da assinatura do acordo, as comissões responsáveis 
poderão demandar o informe com o resultado final do processo para 
que este possa ser avaliado.

avaLiação finaL sobre a estrutura institucionaL
em suma, diante da apresentação dos principais traços característi-
cos da forma como o Poder legislativo pode atuar no processo deci-
sório da política externa comercial de Argentina, Brasil, chile e mé-
xico, pode-se concluir, sem muita dificuldade, que a balança pende, 
indiscutivelmente, para o lado do primeiro. Além de conduzir as ne-
gociações, o executivo possui um corpo institucional especializado e 
altamente capacitado ao seu dispor para tratar do assunto. isso revela 
que o executivo controla o processo por meio de seu poder de agenda 
sobre o tema. o legislativo, por outro lado, é um importante ponto 
de veto, cabendo a ele ratificar acordos internacionais e propostas de 
alteração de tarifas. 

uma análise mais atenta, no entanto, pode detectar diferenças 
entre os quatro Poderes legislativos, como pode ser observado no 
quadro 4. o méxico apesar de contar com apenas a participação do 
senado para o exame de acordos econômicos, possui a capacidade de 
atuação ex-post, e foi capaz de implementar, recentemente, um avan-
çado sistema de atuação ex-ante. Além do mais, em relação aos outros 
países, o senado mexicano deve ratificar qualquer ação do executivo 
sobre tratados, e não somente a assinatura. sobre a competência so-
bre tarifas, esta reside no legislativo, mas pode ser delegada ao exe-
cutivo. no chile prevalece simetria entre câmara e senado, a atuação 
ex-post, e, apesar de o executivo controlar a agenda tarifária, pois é 
dele a iniciativa para ação, cabe ao Poder legislativo a ratificação. A 
Argentina tem características semelhantes às do chile, com diferença 
sobre a regulação de tarifas, pois, este poder cabe ao legislativo, mas 
pode ser delegado. Por fim, o modelo institucional brasileiro restrin-
ge-se aos acordos, indicando simetria entre as casas e atuação ex-post. 
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Quadro 4
Características Institucionais da Atuação Legislativa na Política Externa Comercial

Simetria entre Casas 
Legislativas

Atuação ex-ante Atuação ex-post Competência tarifária

Argentina X X X

Brasil X X

Chile X X X

México X X X

Fonte: Elaboração própria.

outro elemento que pode ser destacado nessa análise é o ativismo e 
capacidade de atuação dos respectivos legislativos para reformular as 
regras de decisão a seu favor. Ao que tudo indica, parece que, na maio-
ria dos países, o processo transformação da legislação não apresenta-
rá avanços. A única exceção, talvez, seja o méxico, que ainda poderia 
alterar a assimetria entre as casas. com exceção da Argentina, os de-
mais legislativos apresentaram propostas para alteração das regras, 
mas somente no chile e no méxico algum resultado foi alcançado. 

o Poder LegisLativo e a PoLÍtica comerciaL negociada  
na argentina, no brasiL, no chiLe e méxico

argentina i: integração regionaL e a Lei de Proteção ao açúcar
A política comercial argentina combinou três estratégias durante o 
início da década de noventa: abertura unilateral, abertura negocia-
da no âmbito multilateral (omc) e integração regional (mercosul) 
(Bouzas e Avogadro, 2002; leiras e soltz, 2005). nos três níveis de 
negociação, o princípio norteador foi a liberalização econômica vi-
sando alcançar inserção no mercado internacional. nesse quadro, o 
processo de integração regional no cone sul, sem sombra de dúvi-
das, ocupou papel central, pois o que estava em jogo não era somen-
te o acesso a mercados, mas um projeto inovador e ambicioso para 
todos os países envolvidos, que ia além do comércio, pois continha 
significado político mais amplo. no que diz respeito aos aspectos co-
merciais, o mercosul apresentava uma agenda também ambiciosa e 
guiada pela liberalização comercial. de acordo com o projeto inicial, 
a partir do momento da entrada em vigor do tratado de Assunção, 
previsto para 1994, as tarifas entre os países membros (Argentina, 
Brasil, Paraguai e uruguai) deveriam apresentar redução de 47%, 
sofrendo reduções de 7% a cada seis meses; além do mais, bens cujo 
comércio estivesse regulado por acordos da Aladi, deveriam ter tari-
fas zeradas antes de 1994. 
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Apesar de as negociações para a integração regional argentina 
terem sido coordenadas e seus resultados implementados diretamente 
pelo executivo, todo o processo foi chancelado pelo congresso na-
cional: isso ocorreu nas votações do tratado de Assunção, que foi 
implementado por meio da lei nº 23.981/1991, e, em seguida, pela 
aprovação do tratado de ouro Preto, por meio da lei nº 24.560/1995. 
mesmo o Acordo de complementação econômica nº14 (Ace-14) en-
tre Argentina e Brasil assinado em 1990, que foi implementado via 
decreto executivo (decreto 415/91) pelo presidente carlos menem 
(1989-1999), já havia tido seu conteúdo aprovado pelo tratado de in-
tegração, cooperação e desenvolvimento, internalizado por meio da 
lei nº 23.695/1989. no entanto, tão importante quanto destacar que 
os programas centrais da integração regional passaram pela câmara 
dos deputados e pelo senado e obtiveram a ratificação do processo 
pelo legislativo, é ressaltar que a aprovação se deu ampla maioria e 
foi marcada, sobretudo, pela celeridade. 

nesse sentido, a postura do Poder legislativo reflete o consenso 
que existia em torno da integração regional e da criação do mercosul, 
como pode ser evidenciado em resultado de pesquisa que apontou 
que, em 1993, 85% dos formadores de opinião da Argentina compar-
tilhavam uma visão positiva sobre o mercosul (cAri, 1998). outro 
indicativo do interesse no processo de integração pode ser aferido por 
meio da constatação da imediata disposição de deputados e senadores 
na criação da comissão do mercosul, sob a forma de comissão per-
manente, em 1996, fato que pode ser interpretado como sendo refle-
xo do interesse dos parlamentares na integração regional (mustapic e 
llanos, 2000). 

Por outro lado, quando os interesses da casa legislativa não es-
tiveram em sintonia com as ações do executivo em temas de política 
externa comercial no âmbito da integração regional, o congresso foi 
capaz de influenciar o processo, de forma a alterar o resultado de po-
líticas específicas. o exemplo mais significativo talvez seja o caso da 
Lei de Proteção ao Açúcar (lei nº 24.822/1997), por meio da qual o 
legislativo buscou intervir no processo de integração, protegendo o 
setor açucareiro nacional e buscando alterar a posição do Brasil em 
relação ao tema.

nas negociações iniciais do mercosul, o açúcar, dentre outros 
produtos considerados sensíveis, não foram objeto de liberalização no 
comércio intra-bloco. deveria haver um regime de transição, e, para 
o caso do açúcar, estava previsto que as barreiras cairiam em 2001. 
Para a definição de um regime de transição, foi criado um grupo ad 
hoc, conforme decisão 19/96 do conselho do mercado comum (cmc), 
que deveria entregar relatório final em maio de 1997. diante da pos-
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tura intransigente do executivo em levar adiante as negociações sem 
consultar os setores interessados e impor tarifas próximas a 10%, a 
câmara dos deputados aprovou, por unanimidade, a lei nº 24.822 em 
abril de 1997, seguindo o mesmo trâmite no senado. no documento 
legal, que constava de dois artigos, afirmava-seque as importações de 
açúcar provenientes do mercosul deveriam seguir as mesmas regras 
impostas ao produto quando proveniente de outras regiões; e que o 
regime de proteção deveria prevalecer enquanto o Brasil mantivesse 
seu programa de subsídio ao setor. 

levando em consideração as relações bilaterais com seu princi-
pal parceiro comercial, o Brasil, o governo argentino, tendo à frente 
das negociações o ministro das relações exteriores Guido di tella 
e o ministro da economia, roque Fernández, decidiu por utilizar 
suas prerrogativas constitucionais e vetar a decisão do legislativo, 
considerada pelo chanceler uma interferência unilateral em um pro-
cesso de negociação internacional que se encontrava avançado. As-
sim, o presidente emitiu o decreto nº 471/1997 em 27/05/1997 para 
formalizar a decisão. dentre os argumentos levantados pelo governo 
para justificar o veto, declarou-se que a medida traria prejuízo ao 
comércio intra-regional; violava o tratado de Assunção (1990) — que 
seria superior hierarquicamente à lei ordinária; e que o poder de 
estabelecer tarifas de importação seria uma prerrogativa do Poder 
executivo, uma vez que esta competência teria sido delegada por 
meio da lei nº 22.415/1981 (código Aduaneiro); e, por fim, que se 
tratava de matéria de política externa, um tema que também seria de 
competência do Poder executivo.

no entanto, mesmo com as constantes pressões do executivo, 
por meio de Fernández e di tella, que por repetidas vezes estiveram 
pessoalmente com legisladores para discutir a questão, tanto a câ-
mara dos deputados como o senado reverteram o veto presidencial, 
por meio de duas votações unânimes. Após a votação no senado, que 
ocorreu dia 03/09/1997, portanto, o executivo não tinha alternativa 
senão sancionar a lei, atendendo, assim os interesses do centro Azu-
carero Argentino e das províncias do norte (tucumán, salta, santa 
Fe, Jujuy). o governo argentino ainda esboçou alguma reação, na ten-
tativa de mostrar ao Brasil que teria capacidade de rever a decisão, 
já que se esperava uma reação comercial mais agressiva. À época, o 
ministério da economia propôs uma saída política e outra judicial. A 
primeira seria a elaboração de uma lei corretiva; a outra opção, recor-
rer ao judiciário. o resultado final, entretanto, seguiu sendo o impasse 
e a manutenção do status quo. 

A lei corretiva chegou a ser elaborada pelo executivo e enviada 
ao congresso, mas senadores justicialistas e membros do setor açu-
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careiro se comprometeram rediscutir a lei 24.822 caso a documento 
fosse arquivado pelo presidente menem, o que de fato ocorreu. A mo-
dificação da tarifa do açúcar só ocorreria a partir de 1999, quando, 
após negociação com bilateral com o Brasil (em dezembro de 1998) e 
a anuência informal de legisladores e de produtores rurais, a alíquota 
base foi reduzida em 10%, passando de 23% para 20,7%.

Ainda em 1997, logo que a lei nº 24.822 entrou em vigor, Fernán-
dez se reuniu com representantes brasileiros para explicar a situação. 
de acordo com sua justificativa, o evento ocorreu em razão do lobby 
do setor açucareiro e do período pré-eleitoral. no entanto, por mais 
que essas questões fossem variáveis relevantes, o que se pretende de-
monstrar é que, independentemente das condições políticas, quando 
os interesses do legislativo divergiram das preferências do executivo, 
aquele foi capaz de influenciar o processo político a seu favor. o secre-
tário das relações econômicas internacionais do ministério das re-
lações exteriores, Jorge campbell, de forma exagerada, afirmou que 
se tratava de uma interferência na atribuição de negociar tratados e 
fazer política exterior. na realidade, isso jamais ocorreu, pois mesmo 
após essa ação pontual, o executivo permaneceu na condução do pro-
cesso de integração. na interpretação de outros membros do governo, 
aqui considerada acertada, a refutação do veto do executivo foi “una 
desautorización lisa y llana al Poder Ejecutivo para continuar con ese 
proceso negociador” (La Nación, 1997). 

argentina ii: reLações com os eua e a Lei de Patentes
desde a chegada do presidente menem ao poder em 1989, a políti-
ca externa comercial da Argentina esteve marcada pelo dilema entre 
a integração regional (mercosul) e as relações carnais com os euA 
— apesar desta alternativa ter sido marcada mais por promessas do 
que projetos substantivos. A opção norte-americana, influenciada for-
temente pelo desejo declarado do governo menem de fazer parte do 
North American Free Trade Agreement (nafta), foi uma variável chave 
em uma série de decisões de política externa, quando o Poder execu-
tivo privilegiava as posições indicadas pelos euA, como foi o caso da 
aprovação da lei de Patentes. neste caso, mais uma vez o congresso 
atuou de forma eficiente, obrigando o executivo a negociar e obtendo 
como resultado final políticas próximas à sua preferência. 

A alteração da regulação de patentes na Argentina era uma das 
implicações da rodada uruguai do General Agreement on Tariffs and 
Trade (GAtt), mais especificamente, da assinatura do Trade Related 
Aspects of Intellectual Property Rights (triPs). o país deveria adaptar 
sua legislação aos novos critérios, o que implicava a redação de uma 
nova lei de Patentes, para substituir a lei nº 111 de 1864. Apesar de as 
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posições do executivo e do legislativo terem convergido em relação 
às regras gerais, que foram aprovados na câmara e no senado sem 
maiores problemas sob a formado Acordo de marraqueche4, diante da 
pressão exercida pelos euA durante o processo de discussão da nova 
regulação de patentes, houve crescente divergência entre os legislado-
res e o governo, e as preferências deste foram se aproximando das de-
mandas estrangeiras, resultando em uma complexa disputa política. 

As pressões dos euA sobre Argentina relacionada ao tema de di-
reito de propriedade tiveram início na década de setenta e se intensi-
ficaram nas décadas seguintes, especialmente durante a administra-
ção do presidente Bill clinton (1993-2000). em 1991, já havia projeto 
de lei de patentes de autoria do executivo tramitando no legislativo, 
mas as discussões só foram retomadas quando o governo dos euA 
aumentou a cobrança. em 1994, o governo clinton considerou que as 
normas da omc não eram adequadas e exigiu da Argentina regulação 
mais rígida. o primeiro ponto de divergência dizia respeito à entrada 
em vigor da proteção: o acordo triPs permitia um período de tran-
sição de até 10 anos e os euA demandavam vigência imediata (em 
alguns casos, com efeitos retroativos); além do mais, os euA não acei-
tavam medidas como licenças obrigatórias, exceções ao direito exclu-
sivo de propriedade ou importações paralelas, posições que ficaram 
claras quando da visita do então vice-presidente dos euA, Al Gore, à 
Argentina, em 1994, e a partir da intensificação das críticas feitas pelo 
embaixador norte-americano na Argentina, James cheek, à demora 
para aprovação da regulação (escudé e cisneros, 2000). 

A situação que se desenhava, então, era a seguinte: o congres-
so passou a buscar uma posição mais flexível, dentro da margem de 
manobra deixada pelo acordo triPs, no sentido de estender prazos 
e estabelecer exceções, respondendo, diretamente aos interesses da 
Cámara Argentina de Especialidades Médicas (cAeme), o Centro In-
dustrial de Laboratórios Farmacéuticos Argentinos (cilFA). o execu-
tivo, por sua vez, alinhava-se à Washington, optando por regras mais 
rígidas. em um primeiro momento, isso ocorreu por causa da expec-
tativa de inserção no nafta, e, em seguida, por temor de retaliações 
comerciais e cortes de investimento estrangeiro. 

diante desde cenário, antes de analisar o projeto de lei do execu-
tivo, o senado e a câmara se anteciparam e aprovaram por unanimi-
dade a lei nº 24.481 em março de 1995, que além de estabelecer um 
prazo de oito anos para o pagamento de royalties, trazia uma série de 
exceções, como licenças obrigatórias, exceções aos direitos exclusivos 

4 A Ata final do Acordo de marraqueche (1995) foi subscrita em 15/04/1994 e sua 
internalização ocorreu por meio da lei nº 22425, aprovada em dezembro de 1994.
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e condições impostas a empresas multinacionais para obtenção de 
proteção. A imediata reação do embaixador cheek, ao afirmar que a 
nova lei teria sido feita para o suriname ou o Burundi, uma legislação 
típica de um país de terceiro mundo, rendeu críticas de parlamenta-
res, que chamaram a atenção para a interferência em assuntos domés-
ticos. o presidente menem, inclusive, contrário à regulação, diante da 
postura de cheek afirmou que a lei era compatível com as regras do 
GAtt. no entanto, a posição do presidente não perdurou por muito 
tempo. As pressões vindas de Washington aumentaram, então com 
ameaças represente do comércio dos euA (ustr), mickey Kantor, e o 
executivo vetou a legislação, emitindo decreto por meio do qual der-
rogava a lei nº 111 e regulava a seção do GAtt sobre patentes (decre-
to nº 549/95), em clara demonstração das preferências alinhadas com 
as dos euA. Basicamente, eliminaram-se as exceções e se estabeleceu 
o ano de 1996 para a entrada em vigor das proteções às patentes. 

A reação do Poder legislativo foi imediata e praticamente por 
unanimidade: em 23/05/1995, a câmara dos deputados reverteu o veto 
e publicou a lei; no entanto, durante o mês de junho, parlamentares 
governistas e membros do ministério da economia chegaram a um 
acordo, alterando a data para entrada das obrigações para pagamento 
de royalties, passando de oito para cinco anos. desta forma, o senado 
aprova uma lei corretiva, que introduzia cinco alterações na lei origi-
nal e confirmava o prazo de cinco anos. no entanto, em decreto que 
supostamente serviria para regulamentar a nova legislação (decreto 
nº 590/95), o executivo jogou por terra os acordos com o legislativo, 
eliminando o período de transição (de cinco anos) e restringindo as 
exceções. mais uma vez, o legislativo se manifestou e em dezembro 
de 1995, por meio da lei 24.603, revogou o decreto regulamentar. 

Após o embate direto com congressistas e frente às crescentes pres-
sões e ameaças dos euA, que acabaram por gerar certo sentimento na-
cionalista (escudé e cisneros, 2000), o executivo alinhou-se ao Parla-
mento e, por meio do decreto nº 260, que se chocava com os interesses 
norte-americanos, a Argentina finalmente definiu a nova regulação de 
patentes. nesta, mantinha-se o período de transição (cinco anos); per-
mitiam-se importações paralelas; e liberavam-se as licenças não-volun-
tárias. todos esses tópicos iam de encontro à legislação dos euA. 

brasiL: PoLÍtica comerciaL defensiva e acordos Promoção e 
Proteção recÍProca de investimentos (aPPris)
A política externa comercial brasileira no início dos anos noventa, as-
sim como a argentina, apoiava-se em três eixos centrais: a abertura 
unilateral, negociação multilateral e um ambicioso projeto de inte-
gração regional, calcado no mercosul (Veiga, 2007). em um pri-
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meiro momento, a principal preocupação do governo brasileiro esteve 
centrada na abertura unilateral. Assim, entre 1987 e 1993, houve um 
sistemático trabalho a eliminação de subsídios, barreiras não-tarifá-
rias e tarifas em geral, o que proporcionou uma abertura considerável 
do mercado interno: no período, as tarifas médias passaram de 57,5% 
para 13,5%. importante ressaltar que todo o processo passou ao lar-
go do legislativo, uma vez que praticamente todas as medidas foram 
implementadas pelo executivo, ator que detinha a competência cons-
titucional para a tarefa. os primeiros passos foram dados em 1988, 
ainda por meio de decretos-lei; em 1990, quando a reforma tarifária 
em direção à abertura foi aprofundada, as novas medidas postas em 
prática pelo governo do presidente Fernando collor de melo (1989-
1992) foram feitas por meio de medidas provisórias e portarias.

A partir da segunda metade da década de noventa, no entanto, 
com as limitações da abertura unilateral, a agenda da abertura nego-
ciada foi sendo ampliada, com o aprofundamento do projeto de inte-
gração regional do mercosul, a emergência das negociações mercosul
-união europeia e os avanços da Área de livre-comércio das Américas 
(AlcA). tendo em vista o poder de ratificação e a ambição das inicia-
tivas de cada negociação, que propunham a inclusão e abertura nos 
mais diversos setores econômicos, a atuação do congresso nacional 
brasileiro foi naturalmente se intensificando. os principais tratados 
constitutivos do mercosul, como o tratado de Assunção (1991), o tra-
tado de ouro Preto (1994), tiveram tramitação relativamente célere e 
sem divergências no âmbito doméstico. o tratado de Assunção, inter-
nalizado por meio do decreto nº 350; chegou ao congresso nacional 
em 15/04/1991 e foi aprovado em 21/11/1991. o Protocolo de ouro 
Preto foi encaminhado para retificação em 18/05/1995 e aprovado 
em 15/12/1995 (decreto nº 1901). o mesmo pode ser dito a respeito 
do Acordo de marraqueche e de seus protocolos: a Ata do Acordo de 
marraqueche chegou ao senado em 07/07/1994 e teve sua tramitação 
finalizada em 15/12/1994.

nesse sentido, se o processo de abertura unilateral no Brasil não 
passou pelo crivo do legislativo, caracterizando, inclusive, uma situa-
ção de abdicação (lima e santos, 2001), no que diz respeito ao perío-
do de intensificação das negociações internacionais, não se pode dizer 
o mesmo. Ao contrário, pode-se afirmar que as grandes decisões sobre 
política comercial negociadas passaram pelo crivo do legislativo e, 
apesar da celeridade das tramitações e talvez da falta de ativismo, esse 
fato, por si só, não caracterizaria uma postura permissiva e carim-
badora do congresso, já que se poderia argumentar que houve uma 
convergência de interesses entre legislativo e executivo. 

um dos argumentos que corroboram a tese da convergência é o 
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reconhecimento da subordinação da condução da política comercial 
negociada à política externa, que segue um perfil autonomista e defen-
sivo (lima, 2005). segundo Veiga (2007: 15), as políticas econômicas 
liberalizantes não foram suficientes para romper com o paradigma da 
política externa do período desenvolvimentista e a principal consequ-
ência para a política comercial foi uma posição contraditória: apesar 
de ter se engajado em diversas frentes de negociações, o país adotou 
postura defensiva na maioria dos casos. no mercosul, por exemplo, 
apesar da grande assimetria econômica entres os sócios, o Brasil sem-
pre se manifestou contra a possibilidade de maior institucionalização, 
temendo afetar sua soberania e poder discricionário no cenário inter-
nacional. no restante das negociações, a postura defensiva prevaleceu 
na maior parte das mesas de negociação, principalmente com países 
desenvolvidos. dessa forma e diante das possibilidades de poucas alte-
rações no status quo, não havia incentivo para uma atuação do Poder 
legislativo, já que o controle da agenda cabia ao executivo. 

de toda forma, o maior indicativo de que congresso nacional 
é capaz de fazer valer suas preferências quanto diante de divergên-
cias com o executivo seria averiguar situações nas quais haveria o 
desencontro de preferências e avaliar de que forma se deu a reação 
do legislativo diante da delegação — ou seja, se este foi capaz de in-
fluenciar a matéria. Assim, recorre-se à análise do processo de tra-
mitação dos APPris no congresso nacional, episódio no qual houve 
clara divergência entre o executivo e o legislativo5. Vale ressaltar, que 
os acordos de proteção de investimento faziam parte das políticas de 
liberalização econômica, e cujo principal objetivo era aumentar o vo-
lume de investimento estrangeiro no país. 

inicialmente, a partir de 1992, um grupo inter-ministerial forma-
do por representantes do ministério da Fazenda, do Planejamento e 
das relações exteriores ficou responsável pela elaboração de modelo 
de acordo que deveria ser negociado pelo Brasil com outras nações. 
com o projeto finalizado em 1993, foram assinados APPris entre os 
anos de 1994 e de 1995 com chile, dinamarca, Finlândia, França, Ale-
manha, itália, coreia do sul, Holanda, Portugal, suíça reino unido, 
Venezuela e mercosul. desses, sete foram enviados ao congresso para 
a ratificação. Ao chegarem ao legislativo, o conteúdo dos acordos foi 
duramente criticado por parlamentares, que destacaram pontos críti-
cos do documento: 1) previsão de livre transferência para o exterior 
de recursos vinculados a investimento externo; 2) indenização por 
desapropriação, paga em moeda conversível; 3) cláusula de solução 

5 Para mais detalhes sobre a tramitação da matéria no congresso nacional, ver 
Alexandre (2006). 
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de controvérsia, permitindo ao investidor recorrer, unilateralmente, à 
arbitragem internacional. outro ponto de discórdia dizia respeito ao 
prazo: período mínimo de vigência de 10 anos, sendo que os investi-
mentos realizados deveriam ser protegidos por mais 15 anos no caso 
de denúncia do tratado.

Ainda na tramitação na comissão de relações exteriores (cre) 
da câmara dos deputados, os acordos haviam recebido ressalvas em 
relação ao pagamento das indenizações. em discussão no plenário da 
câmara em 14/09/1999 sobre acordo assinado com o reino unido, o 
bloco de partidos da oposição apresentou emenda substitutiva que 
alterava o quesito de livre transferência de investimentos e renda, su-
bordinando-o à regulação prevista no Art. 172 da constituição. Além 
do mais, anulava o dispositivo de solução de controvérsias, acrescen-
do, por meio de cláusula interpretativa, que a escolha de arbitragem 
internacional dependeria da anuência do governo brasileiro. em 
14/10/1999, quando os acordos assinados com chile, Portugal e suíça 
alcançaram o plenário, as mesmas ressalvas foram feitas; o evento se 
repetiu em 10/02/2000, nas discussões dos acordos assinados França 
e itália. diante da alteração feita aos acordos em plenário, ao final de 
2002 o executivo não teve outra escolha senão retirar de tramitação 
os tratados. em justificativa ao ato, o então ministro das relações 
exteriores, celso lafer, reconhecia que o interesse do congresso pre-
valeceu.

neste episódio, portanto, foi notória a capacidade de influência 
do legislativo em matéria na qual o executivo pretendia alterar o sta-
tus quo em direção a uma política com viés mais liberalizante. diante 
de um projeto que previa conceder privilégios ao capital estrangeiro, 
o congresso, apesar de não ter objetado veto aos acordos, foi capaz 
de alterar o conteúdo dos mesmos. Primeiro, estabelecendo ressalvas 
quanto à forma de indenização; em seguida, alterando os dispositivos 
que facilitavam a transferência de renda ao exterior, submetendo a 
matéria à regulação constitucional; por fim, eliminando a possibili-
dade de que o investidor estrangeiro pudesse recorrer à arbitragem 
internacional no caso de disputa judicial. Vale mencionar que durante 
período, em sua maior parte coincidente com a presidência de Fer-
nando Henrique cardoso (1994-2002), o governo contava com ampla 
maioria no congresso. 

durante as negociações da Alca também foi possível constatar 
uma atuação da instituição legislativa, buscando aumentar a influ-
ência no processo decisório da política externa, conforme constatou 
castro neves (2003) e Veiga (2007). embora as negociações do pro-
jeto hemisférico não tenham progredido por razões que vão além da 
dinâmica doméstica brasileira, é interessante notar que o tema mo-
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bilizou parlamentares, o que, de certa forma, é indício de busca e de 
capacidade de influência. dessa forma, vale a pena uma nota sobre a 
questão. 

A partir do momento que o tema começou a ser mais seriamente 
apreciado pelo governo brasileiro, a partir de 1997, é perceptível o 
aumento de projetos legislativos associados direta ou indiretamente 
ao tema. essa reação destoa de postura do congresso nacional em 
negociações internacionais recentes ao período, especialmente, no 
processo de integração regional do mercosul. conforme dados cole-
tados por castro neves (2002), entre 1997 e 2001, foram apresentadas 
11 iniciativas parlamentares, entre emendas constitucionais (em), 
Projetos de decreto legislativo (Pdl), Projetos de resolução (Prc), 
indicações (inc) e requerimentos (rqs). em 1997, apresentou-se 
projeto de resolução para a criação de comissão parlamentar para 
acompanhar as negociações da Alca (Prc 132/97); no mesmo ano, foi 
demanda a participação de senadores em reunião da Alca realizada 
no Brasil (rqs 217/97). Já em 2001, com a intensificação das discus-
sões, houve indicações e requerimentos de discordância (inc 1614/01 
e inc 2805/01; rqs 150/01 e rqs 780/01); mais pedidos de criação 
de comissão para acompanhamento (Prc 147/01); dois projetos de 
decreto legislativo exigindo a convocação de plebiscito sobre a ma-
téria (Pdc 852/01 e Pds 71/01); e, por fim, dois projetos de emenda 
constitucional que previam o controle ex-ante do congresso nacional 
nas negociações comerciais. 

chiLe i: o congresso nacionaL e os aces negociados  
na década de noventa
durante os anos noventa, quando o chile deu início à política comer-
cial bilateral, os primeiros acordos foram fechados com países latino
-americanos, um dos principais instrumentos à disposição da chan-
celaria foram Aces.6

dado o seu caráter simplificado, especialmente em face dos tra-
tados de livre comércio (tlcs), esses acordos também eram imple-
mentados de forma bastante simples. no caso específico do chile, 
prevaleceu, tradicionalmente, o argumento de que os Aces se con-
substanciam em implementações do tA-80; logo, não necessitavam do 
processo de ratificação por parte do congresso nacional para sua va-
lidação, uma vez que o acordo-marco, o tA-80, já estava em vigência 
no país. eram simplesmente incorporados ao ordenamento jurídico 
por meio de decreto emitido pelo chefe do executivo. esse, portanto, 

6 Ver <www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=s0102-8529200800010000 
3&lng=en&nrm=iso - back11>.
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foi o procedimento adotado para a internalização dos compromissos 
comerciais negociados pelo chile, sob a forma de Ace, durante os 
primeiros anos da década de noventa.

o primeiro acordo comercial bilateral negociado pelo chile foi o 
Ace-16, em 1991, com a Argentina, que tratou de acordos de dupla 
tributação, de proteção de investimentos e questões relacionadas à 
integração física. no mesmo ano, negociou o Ace-17 com o méxico. 
A aproximação com este país foi motivada por razões econômicas e 
políticas. Ambos haviam alcançado um nível de abertura comercial 
semelhante, em decorrência das reformas liberais postas em prática 
anos antes, um fato que colaborava para a aproximação. nos anos 
seguintes, o governo concentrou-se nas negociações comerciais com 
os países que integravam a comunidade Andina de nações (cAn), 
bloco do qual deixou de fazer parte em 1976. em 1992, iniciaram-se 
as negociações do Ace-22 com a Bolívia, do Ace-23 com a Venezuela 
e do Ace-24 com a colômbia, que foram concretizadas em 1993. em 
1994, negociou-se o Ace-32 com o equador e iniciaram-se as primei-
ras conversações com o Peru.

no caso do acordo entre o mercosul e o chile, mesmo se tratando 
de um Ace, o processo de aprovação foi mais complexo. em junho de 
1994, durante o governo eduardo Frei (1994-2000), o chile decidiu 
oficializar suas intenções para se associar ao mercosul. As negocia-
ções aceleraram-se durante o ano de 1995 e, em março de 1996, o 
governo, por meio do então ministro das relações exteriores, José 
miguel insulza, declarou que já estava encerrado e que o acordo seria 
assinado em junho de 1996, com previsão de entrar em vigor no dia 
1/07/1996.

em março de 1996, ao comunicar ao congresso o fim das nego-
ciações do Ace-35, o governo foi enfático ao se posicionar a respeito 
do procedimento de ratificação. isso se deu por meio de seus princi-
pais porta-vozes, à época, e, sobre o tema, no congresso: insulza; o 
ministro da economia, Álvaro García; e o ministro do interior, car-
los Figueroa. em declarações à imprensa e nas duas visitas que os 
ministros fizeram ao congresso — tanto à câmara quanto ao senado 
—, insistiram que não havia necessidade de o acordo ser ratificado 
pelo legislativo.

o governo tinha vários motivos para tentar evitar que o acordo 
fosse levado a plenário, pois, apesar de deter maioria na câmara, 
não a tinha no senado. Ademais, a matéria era tema de discórdia 
tanto dentro da coalizão governista como entre os parlamentares da 
oposição. dentre os principais motivos, destacava-se a questão da 
proteção ao setor agrícola tradicional, que mobilizava boa parte dos 
parlamentares. estavam, assim, do mesmo lado grande parte dos 
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membros da união democrática independente (udi) e da renova-
ção nacional (rn) e setores do Partido democrata cristão (Pdc) e 
do Partido socialista (Ps). A esse contexto, somava-se o lobby que a 
sociedade nacional Agrícola (snA) buscava pôr em prática, e que 
preocupava o governo.

no momento em que o governo fez o anúncio de que as negocia-
ções chegavam ao fim, faltando, tão-somente, questões pontuais para 
serem definidas, e deixou clara sua vontade de evitar que o acordo 
passasse, formalmente, pelo escrutínio parlamentar, a reação dos con-
gressistas foi imediata. diante da pressão política, o governo Frei de-
cidiu, por fim, voltar atrás e enviar a matéria ao congresso nacional, 
para que o Ace-35 fosse examinado pelos parlamentares. o anúncio 
foi feito pelo chanceler insulza, que explicou o gesto como sendo um 
ato político de benevolência do presidente eduardo Frei, em vez do 
cumprimento de um dever legal ou reflexo de pressões políticas, e que 
a ação não implicaria a perda das prerrogativas de que o executivo 
goza sobre a matéria. Apesar de os parlamentares terem elogiado a 
decisão do presidente, a interpretação do ato, no entanto, foi bem di-
ferente do que a apresentada pelo chanceler. A grande maioria enten-
deu que o governo se antecipou a um resultado que seria inevitável.

em julho o acordo foi aprovado sem dificuldades na câmara. 
diante desse cenário, o governo manteve postura inflexível, indicando 
que não cederia mais às pressões do setor agrícola. mas o executivo 
começou a mudar de posição quando a matéria foi levada ao sena-
do. o primeiro sinal dado pela instituição sobre as dificuldades que 
o executivo iria enfrentar diante da oposição — e, até mesmo, diante 
de parlamentares da base aliada — foi o rechaço ao nome de carlos 
massad para o cargo de conselheiro do Banco central, horas antes de 
as comissões unidas de Agricultura, Finanças e relações exteriores 
do senado começarem a discutir o Ace-35. todavia, mais uma vez 
antecipando-se às dificuldades da aprovação do acordo de associação 
ao mercosul, representantes do governo iniciaram negociações dire-
tas com líderes da oposição, com o fim de dirimir as divergências em 
torno do acordo.

As propostas apresentadas pelos parlamentares congregavam 
tanto os interesses daqueles advindos de regiões onde prevalecia a 
agricultura tradicional como as antigas demandas daqueles mais afei-
tos ao livre-comércio, e convergiam com as preferências de setores 
exportadores, que exigiam a diminuição de custo. em suma, podem 
ser assim resumidas: em termos substantivos, as duas exigências cen-
trais diziam respeito à queda do imposto de importação e de um pro-
grama de assistência à agricultura tradicional. exigiam-se a imple-
mentação de um novo programa de abertura unilateral, seguindo os 
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moldes do que fora posto em prática em 1991, para ser discutido já no 
ano seguinte, e um compromisso explícito para com o setor agrícola 
tradicional, calcado em compensações financeiras. Além do mais, foi 
pedido empenho do governo para que convencesse os demais mem-
bros do bloco a apoiarem a criação de um mecanismo de solução de 
controvérsias e para que fosse incorporada ao acordo, no futuro, ma-
téria relativa a serviços. 

tendo em vista não só o interesse do governo em concretizar, o 
mais rápido possível, o acordo com o mercosul, mas também o fato de 
que as demandas parlamentares não colocavam em perigo o projeto 
de associação com o mercosul e muito menos a estratégia do regio-
nalismo aberto, o executivo viu-se obrigado a aceitar as propostas do 
legislativo. em 09/09/1996, na véspera da votação e diante do ple-
nário do senado, o ministro Aninat tornou público o compromisso 
do governo de implementar um segundo programa de abertura uni-
lateral. Ao mesmo tempo o ministro da Agricultura, emiliano orte-
ga, anunciava o novo plano compensatório do governo para o setor 
agrícola tradicional em um café-da-manhã com líderes partidários 
no dia em que seria realizada a votação. A proposta governista foi 
ao encontro das demandas dos congressistas. o estado assumiria o 
compromisso de destinar us$ 500 milhões ao setor agrícola em um 
período de cinco anos, quantia que, à época, representava 0,6% do 
produto interno bruto (PiB). nos quatro primeiros anos, seriam libe-
rados us$ 350 milhões; e o restante, us$ 150 milhões, em 2001. Foi 
também anunciada a eliminação de tarifas sobre a importação de 85% 
dos insumos agrícolas e confirmadas as linhas de crédito da Corpora-
ción de Fomento de la Producción (corfo) e do Banco del Estado, uma 
das demandas da snA.

Apesar de parte dos parlamentares ter demonstrado insatisfação 
pelo fato de não haver informações suficientes sobre a implementação 
das medidas, tanto sobre o programa de abertura unilateral quanto a 
respeito do pacote de ajuda ao setor agrícola, o resultado dos anún-
cios de comprometimento do governo com as propostas defendidas 
pelos parlamentares teve o efeito desejado. Assim, o acordo de asso-
ciação do chile ao mercosul (o Ace-35) foi aprovado sem maiores 
problemas no senado. A votação ocorreu no dia 10/09/1996, tendo 36 
votos a favor, três contra e uma abstenção.

outro caso no qual de atuação destacada do congresso foi nas 
negociações do Ace-38, entre o chile e o Peru. o acordo foi resul-
tado de um processo de negociação longo e complexo, que refletiu a 
instabilidade da relação bilateral, marcada por décadas de disputas. 
em 1998, o Peru era o único país da América do sul que não havia fe-
chado um acordo comercial com o chile. Apesar de, a curto prazo, ter 



55

flávio leão pinheiro

sido considerado comercialmente modesto, ele teve uma importância 
política fundamental para a galvanização da relação chile-Peru e pro-
piciou alterações no processo decisório da política comercial, no que 
diz respeito à participação do legislativo.

As consultas formais entre os dois países iniciaram-se ainda em 
1994, tendo sido finalizadas somente quatro anos mais tarde, em ju-
nho de 1998. o Ace-38 foi assinado em 22/06/1998, com previsão para 
entrar em vigor em 01/07/1996. À época do anúncio oficial do fim das 
negociações, alguns deputados se manifestaram, trazendo à tona an-
tigas exigências parlamentares, calcados em argumentos que foram 
utilizados durante a negociação do Ace-35, entre o chile e o merco-
sul. os deputados governistas do Pdc, Antonella sciaraffia e tomás 
Jocelyn-Holt, pediam uma discussão prévia no congresso nacional 
antes que o documento entrasse em vigor, pois, segundo eles, o Ace-
38 afetava uma série de leis —Ley de Arica; Ley de lãs Zonas Francas; 
Ley del Reintegro Simplificado—, de modo que deveria estar sujeito à 
ratificação parlamentar. membros do governo e da oposição mostra-
ram-se contrários às exigências de sciaraffia e Jocelyn-Holt, o que não 
impediu que se levasse o assunto à controladoria Geral da república 
(cGr), resultando em mais de vinte dias de atraso para a entrada em 
vigor do acordo. Após a cGr ter negado o pedido dos parlamentares, 
o deputado Jocelyn-Holt levou a matéria ao tribunal constitucional 
(tc), levando preocupação ao setor privado e ao executivo.

Apesar da mobilização para postergar a entrada em vigor do 
Ace-38, o senado e a câmara dos deputados cumpriram um im-
portante papel para resolver o impasse. no início de julho, quando 
a matéria ainda estava sendo apreciada pela cGr, a comissão de 
relações exteriores do senado, após longo debate, emitiu comunica-
do informando que não seria necessária a tramitação do Ace-38 no 
congresso nacional. em agosto, quando a matéria caminhava para o 
tc, a câmara dos deputados aprovou resolução que ratificava o acor-
do comercial com o país vizinho. A sessão foi secreta e resultou em 46 
votos a favor e trinta contra. mesmo não participando formalmente 
do processo, o que exigiria o trâmite do acordo comercial pelo con-
gresso nacional para a ratificação legislativa, a atuação da câmara 
e do senado pode ser considerada decisiva para auxiliar o mre na 
tarefa de implementar, com celeridade, o Ace-38, garantindo, espe-
cialmente, o apoio político.

Para a entrada em vigor do Ace-38, no entanto, ainda foi neces-
sária uma negociação direta entre um grupo de parlamentares — do 
governo e da oposição —e o chanceler insulza, o que resultou na re-
tirada, definitiva, do pedido feito pelos congressistas no tc. o acordo 
firmado entre os legisladores e o mre deu origem à reforma do antigo 
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Art. 50, nº1, que tratava do procedimento de ratificação de tratados 
internacionais aprovado em 2005. Além do mais, antes que o projeto 
se transformasse em lei, garantiu-se a concordância do executivo de 
que qualquer matéria que envolvesse novo acordo comercial, inclu-
sive Ace sob o marco da Aladi, seria enviada para a apreciação do 
Parlamento (Porras, 2003).

chiLe ii: o congresso nacionaL e a imPLementação  
da abertura uniLateraL na década de noventa
nos anos noventa, a atenção dada aos acordos bilaterais não tirou da 
agenda política o objetivo de se trabalhar com uma economia aberta, 
com o mínimo de barreiras tarifárias, para aumentar a eficiência eco-
nômica. A implementação da primeira redução tarifária com vistas 
à abertura comercial unilateral deu-se por meio da aprovação da lei 
no 19.065. Foi um processo político relativamente simples, pois havia 
consenso a respeito da necessidade da aprovação da medida entre 
membros do executivo e do Parlamento. em parte, o que explica o 
acordo entre os atores políticos domésticos foi o contexto da transi-
ção democrática. 

Após dezessete anos sob um regime autoritário de direita, uma 
coalizão de centro-esquerda chegou ao poder. entre os tantos desa-
fios com os quais se deparou, um deles foi o de manter a bem-suce-
dida política econômica liberal implementada pelo regime militar. A 
decisão de pôr em prática um programa de abertura unilateral por 
meio da redução tarifária, um dos principais instrumentos da políti-
ca comercial do período Pinochet, foi um claro sinal aos mercados e 
ao mundo de que o governo recém-empossado buscaria conciliar os 
valores liberais herdados nos anos oitenta com a nova agenda política 
da Concertación.

o projeto de lei foi apresentado formalmente ao congresso na-
cional no dia 18 de junho de 1991. sua tramitação iniciou-se na câ-
mara dos deputados; em seguida, foi repassado ao senado, onde so-
freu modificações, e encaminhado para análise da comissão mista. 
o processo durou quatro dias, tendo sido repassado para a sanção 
presidencial no dia 21 de junho. A alteração mais substantiva do do-
cumento legislativo foi a redução tarifária uniforme de 15% para 11%.

diferente do processo de aprovação da lei nº 19.065 de 1991, 
marcado pela celeridade na tramitação e pelo consenso político, a 
negociação da lei nº 19.589, responsável pela segunda abertura uni-
lateral nos anos noventa, foi mais complexa, marcada por divergên-
cias dentro da base governista e dentro da própria oposição, fato que 
obrigou o executivo a fazer uma série de adaptações e concessões ao 
projeto original, na tentativa de vê-lo aprovado.
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A origem da lei nº 19.589 remonta às negociações entre o execu-
tivo e o legislativo para a aprovação do projeto de acordo do Ace-35, 
que permitiu a associação do chile ao mercosul. mais especificamen-
te, foi uma das condições estabelecidas pelos parlamentares para que 
o acordo fosse aprovado. entre os argumentos daqueles que defen-
diam a proposta, estava presente a necessidade de se evitar um desvio 
de comércio e de ratificar o compromisso do país com o livre-comér-
cio. em 1996, o governo Frei havia se comprometido com parlamen-
tares a implementar a medida no ano seguinte; no entanto, a matéria 
só ganhou força e começou a ser discutida, seriamente, no primeiro 
semestre de 1998. o principal interlocutor do governo no congresso 
nacional e no setor privado foi o ministério da Fazenda, que, à época, 
era comandado pelo ministro eduardo Aninat. contudo, as participa-
ções dos ministérios da Agricultura, da economia e do interior e da 
segpres não podem ser desconsideradas.

em março de 1998, o governo sinalizou que já tinha o projeto 
praticamente definido e que pretendia apresentá-lo ao congresso 
nacional ainda naquele mês, pois se tratava de uma questão prio-
ritária. em declarações à imprensa, Aninat afirmou que ainda fal-
tavam detalhes técnicos a serem definidos, mas que os aspectos 
centrais já estavam acertados, entre eles: o percentual de desgra-
vação seria de três pontos, o que levaria a tarifa de 11% para 8%; 
a alteração seria aplicada de imediato, no ano de 1999; a aplicação 
seria uniforme; ou seja, não haveria discriminação para produtos 
sensíveis; não haveria compensações financeiras a setores sensíveis; 
haveria necessidade de compensar as perdas na arrecadação, calcu-
ladas em us$ 420 milhões; portanto, a medida viria acompanhada 
de uma minirreforma tributária.

A reação dos parlamentares não foi uniforme. setores da opo-
sição, como a rn, receberam a notícia com satisfação e, apesar de 
discordarem da necessidade de compensações para a queda na ar-
recadação, acreditavam que este tópico poderia ser negociado. Por 
outro lado, parte da bancada governista foi taxativa ao afirmar que 
o assunto não seria prioridade caso o governo não se mostrasse fle-
xível em determinados pontos da proposta. As demandas dos parla-
mentares governistas giravam em torno da gradualidade da aplicação 
da medida, da discriminação para produtos sensíveis e de medidas 
compensatórias para setores menos competitivos, como a agricultura 
tradicional e as pequenas e médias empresas (Pmes).

no setor privado, no entanto, a proposta foi bem recebida. A Con-
federación de Producción y Comercio (cPc), a Sociedad de Fomento 
Fabril (sofofa) e a snA mostraram-se favoráveis ao projeto defendido 
pelo ministério da Fazenda, tendo divergências pontuais: a cPc e a 
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sofofa propuseram queda de até cinco pontos percentuais, podendo 
ser a queda gradual; já a snA, exigiu que, independente do percentual, 
ela fosse gradual.

diante do cenário apresentado, o maior problema estava dentro 
da própria Concertación, e, em vista do impasse, o executivo optou 
por postergar o envio da matéria ao congresso até que se alcançasse 
um acordo.

no dia 21 de maio, em mensagem presidencial ao congresso Ple-
no na abertura da 338a legislatura, o presidente eduardo Frei decla-
rou que o projeto de redução tarifária era uma das prioridades na 
agenda legislativa do governo. naquela oportunidade, apresentou as 
modificações ao esboço inicial que fora elaborado, no início do ano, 
por Aninat. Basicamente, o que se alterava era o percentual da redu-
ção — de três para cinco pontos — e a forma de implementação, que 
seguiria uma gradualidade de três pontos já em 1999, um em 2000 e 
um em 2001. Além do mais, o presidente ressaltou que as perdas de 
arrecadação deveriam ser compensadas. nas semanas seguintes, ape-
sar de todo o empenho que executivo buscou demonstrar para apro-
var a medida, a resistência legislativa continuou a dificultar o avanço 
das negociações.

no mês de junho, quatro senadores de regiões agrícolas tradi-
cionais emitiram comunicado criticando a proposta do executivo e 
condicionando seus votos ao estabelecimento de um sistema de dis-
criminação para produtos sensíveis. os senadores exigiam que se 
mantivesse a lógica que prevaleceu nos acordos comercias assinados 
com o mercosul e com o canadá, quando se abriu a economia, mas 
se manteve uma proteção diferenciada para produtos considerados 
sensíveis, como trigo, beterraba, arroz, produtos lácteos, carnes, entre 
outros. de acordo com o comunicado, os senadores informaram que 
o chile não deveria desgravar produtos que receberam tratamento di-
ferenciado nesses acordos comerciais, porque, no período das nego-
ciações, teve que aceitar uma série de condições para poder garantir 
as exceções.

no decorrer do mês, foram constantes as reuniões dos minis-
tros Aninat, carlos Figueroa (ministro do interior) e Juan Villarzú 
(segpres) com parlamentares. uma das principais demandas do gru-
po era a proposta defendida pelo então presidente da comissão de 
Finanças do senado, Alejandro Foxley, que reclamava uma queda 
gradual da tarifa aduaneira de um ponto percentual por ano. em ju-
lho, em reunião entre Aninat, Foxley e o presidente da comissão de 
Finanças da câmara dos deputados, Andrés Palma, os parlamentares 
mostraram insatisfação a respeito da gradualidade da queda, mais 
especificamente com a fórmula 3+1+1 que o governo defendia — isto 
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é, no primeiro ano, redução de 3%, seguida de queda de 1% nos dois 
anos seguintes.

durante o mês de agosto, o executivo começou a dar sinais de 
que poderia aceitar a proposta de maior gradualidade — um ponto 
por ano. mesmo próximo de se chegar a um acordo, o comportamento 
parlamentar continuava refratário à proposta, como ficou claro em 
carta assinada por 72 deputados — de um total de 120 — enviada ao 
presidente da república para pedir modificações ao projeto original. 
diante desde cenário, o governo, por meio do ministério da Fazenda, 
comunicou, mais uma vez, a decisão de adiar o envio do projeto de lei 
ao congresso, e de retirar a aplicação de suma urgência, que desagra-
dou, profundamente, os parlamentares.

em meados de agosto, no entanto, após intensificação das nego-
ciações, Foxley declarou que os três eixos das demandas legislativas 
estavam sendo apreciados pelo executivo: a questão da gradualidade, 
as medidas de proteção ao setor agrícola e as políticas de fomento 
para as Pmes. Assim, o presidente da comissão de Finanças do sena-
do, um dos principais negociadores da Concertación junto ao execu-
tivo, disse acreditar que uma vez que os parlamentares analisassem a 
nova proposta, as chances de aprovação seriam grandes. os dias que 
se seguiram foram fundamentais para o desfecho da negociação, pois 
o governo começou a fechar acordos com o grupo transversal e com 
parte da oposição.

nas negociações com parlamentares da base governista que bus-
cavam maior proteção ao setor agrícola, o governo comprometeu-se 
com as seguintes medidas: programas de recuperação e fertilização 
de solos; prorrogação da lei de fomento à irrigação, que expirava em 
agosto de 1999; formulação de um sistema de salva-guarda; manu-
tenção do sistema de banda de precios; e aumento dos Fundos de Pro-
moção às exportações, administrado pela Dirección de Promoción de 
Exportaciones (Prochile). o anúncio fora feito pelo ministro da Agri-
cultura, carlos mladinic, e pelo presidente da snA, ricardo Ariztía. 
Além do mais, ficou acertado que o sistema de reintegro simplificado, 
incompatível com normas da omc, seria instinto de forma gradual, e 
que uma parte do dinheiro iria para programas de ajuda às Pmes e a 
outra compensaria as perdas fiscais da desgravação. Por fim, chegou-
se a um acordo a respeito da forma de aplicação da redução tarifária, 
que seria de um ponto percentual por ano. todos os compromissos 
foram formalizados no Protocolo de Fomento Produtivo, acertado 
entre o governo e parlamentares, o que permitiu que o projeto fosse 
avaliado de forma positiva na comissão de Finanças e enviado ao 
plenário da câmara dos deputados, para ser aprovado por 55 votos 
a favor e 38 contra.
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com o projeto de lei sendo encaminhado para o segundo trâmite 
constitucional no senado, outro protocolo foi assinado entre o go-
verno e parlamentares. o Protocolo de Entendimiento - Proyecto de 
Ley Rebaja de Aranceles, subscrito pelos ministros Aninat, mladinic 
e lavalle (economia) e por líderes dos partidos da Concertación e da 
Alianza estabeleceu, de forma mais detalhada, os termos do acordo 
entre o legislativo e o governo.

definidos e confirmados os compromissos do executivo com a 
agricultura tradicional e com as Pmes, e, mais importante, uma vez 
dilatado o prazo para a implementação da redução tarifária, em ra-
zão da opção de queda de um ponto percentual por ano, o senado 
aprovou a medida por 26 votos a favor, contra cinco. o projeto ainda 
retornou à câmara, pois houve modificações pontuais inseridas na 
tramitação no senado. Após três anos de negociações, a lei nº 19.589 
foi sancionada pelo presidente Frei no final de outubro e entrou em 
vigor em 15 de novembro.

tendo como base a proposta inicial do governo, apresentada pelo 
ministro Aninat e divulgada pela imprensa no mês de março, houve 
alterações substanciais durante as negociações com a bancada gover-
nista, com a oposição e com a iniciativa privada. um elemento capaz 
de apresentar a dimensão da complexidade da questão pode ser o nú-
mero de vezes que o executivo decidiu postergar o envio do projeto 
de lei para o congresso nacional em razão do risco de ver a proposta 
rechaçada: foram quatro vezes entre março e agosto. Vale ressaltar, 
também, que, apesar da iniciativa sobre a matéria ser de competência 
exclusiva do presidente, o legislativo teve uma parcela considerável 
de responsabilidade na ação do executivo, pois a implementação da 
abertura unilateral foi uma das condições impostas pelos legislado-
res durante as negociações do Ace-35. Assim, no que diz respeito ao 
segundo programa de abertura unilateral, estabelecido por meio da 
lei no 19.589, em 1998, a instituição legislativa teve influência direta 
tanto na definição da agenda como em seu conteúdo.

méxico: tLc méxico-Peru e abertura uniLateraL
diferentemente dos casos já analisados, que, como justificado, restrin-
gem-se à década de noventa, o estudo do caso mexicano se encontra 
entre os anos de 2001 e 2010. tendo em vista que o presente trabalho 
tem como objetivo avaliar a participação e influência do Poder le-
gislativo sobre determinada política em um ambiente de competição 
eleitoral, a análise em períodos anteriores seria inapropriada, já que, 
até o início do novo século, o méxico não era considerado uma demo-
cracia. no país, até 2000, o cenário político foi marcado pela ausência 
de alternância de partidos no poder e pela supremacia exercida pelo 
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Partido revolucionário institucional (Pri), que somente perdeu força 
após a implementação de uma série de reformas eleitorais promovi-
das ao longo da década de noventa. entre 1929 até 1997, o Pri teve 
controle do executivo e da câmara e do senado; e somente em 2000, 
perdeu as eleições presidências. 

outra particularidade do caso mexicano está no fato de que a 
maior parte da liberalização de sua economia ocorreu, justamente, 
sob o período não-democrático. durante a década de oitenta, sob a 
presidência de miguel de la madrid (1982-1988), houve início de pro-
cesso de redução tarifária, mas bastante seletiva, e ingresso no GAtt; 
a partir do governo de carlos salinas (1988-1994), houve grande trans-
formação na estratégica de integração ao mercado mundial, especial-
mente, no que diz respeito às negociações de acordos comerciais. A 
principal referência do período foi a assinatura do tratado de livre-
comércio da América do norte, mais conhecido pela sigla em inglês, 
nafta, por meio do qual o país negociou liberalização com os euA e 
o canadá. A importância e impacto econômico do acordo podem ser 
avaliadospela análise da proporção das exportações e importações do 
méxico para esse mercado. entre 1996 e 2009, 87% das exportações 
do méxico foram direcionadas para os euA ou para o canadá; no 
mesmo período, 64% das importações foram provenientes dos parcei-
ros do nafta. diante da avaliação positiva e da estrutura burocrática 
montada para o nafta, em sua estratégia comercial, a negociação de 
acordos comerciais teve um papel preponderante. Até o final de 2000, 
o méxico tinha 15 acordos comerciais em vigor com mais de 40 paí-
ses, o que o colocava em posição de destaque nesse quesito. 

neste período, é difícil analisar a postura do Poder legislativo, 
uma vez que Pri manteve sob seu controle tanto a Presidência como 
as duas casas legislativas. A partir da saída do Pri e consequente de-
mocratização, foi possível observar uma maior assertividade do Poder 
legislativo em matéria de política externa (Flores e domínguez, 2007; 
Flores, 2007; González, 2006). levantamento de iniciativas legislati-
vas e propostas de reformas de mecanismos de participação foram le-
vantados e analisados, indicando que, como seria de se esperar, maior 
assertividade, mas baixo grau de eficiência (González, 2006). talvez 
os casos mais emblemáticos e que retratam melhor o conflito entre 
o executivo e o legislativo no tocante à política internacional tenha 
sido o veto à viagem internacional do presidente e o conflito diplomá-
tico com cuba.

o primeiro ocorreu em abril de 2002, quando o senado decidiu, 
por 71 votos a favor e 41 contra, a não-autorização da saída do Presi-
dente da república, Vicente Fox (2000-2006), para viagem de trabalho 
no exterior; mais especificamente, aos euA e ao canadá. o segundo 
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caso está relacionado à crise diplomática entre méxico e cuba, ocor-
rida em maio de 2004 e que resultou no rompimento das relações 
diplomáticas entre os dois países. o papel assertivo desempenhado 
pelo Poder legislativo na direção de demanda, junto ao executivo, 
medidas para a retomada dos vínculos bilaterais foi considerado cen-
tral para o desfecho da crise (Flores e domínguez, 2007: 13). os dois 
casos, somados às diversas iniciativas legislativas já mencionadas, fi-
zeram com que muitos analistas e a mídia interpretassem o legisla-
tivo como um novo ator de peso na política externa. independente do 
grau de acuidade da intepretação, o fato é que o congresso se portava 
de forma distinta. 

Pode-se ser registrado maior ativismo legislativo em temas de po-
lítica externa, o mesmo pode ser constatado na sub-área de interesse 
desde estudo, que vem a ser a política externa comercial. uma vez 
mais se cita as iniciativas bem-sucedidas de alteração do processo de-
cisório —Ley sobre la Aprobación de Tratados Internacionales em Ma-
teria Económica—, no sentido de conceder mais capacidade decisória 
à instituição; ao mesmo tempo, foi possível observar outras atuações: 
no caso do aumento do imposto sobre bebidas com alto grau de fru-
tose/glucose, em episódio não qual o Poder legislativo se sobrepôs 
ao executivo e que deu origem a disputa comercial com os euA; e no 
processo de negociação de recentes acordos comerciais com o Peru, 
Brasil, colômbia, coreia e Austrália. A questão de interesse, no entan-
to, é saber se este ativismo foi eficiente ao ponto influenciar o processo 
decisório da política comercial; ou seja, se legislativo foi capaz de 
fazer valer seus interesses, quando estava em desacordo com medidas 
implementadas pelo presidente e seus ministérios. Para tanto, segue-
se o mesmo padrão de análise empregado nos casos anteriores, levan-
do-se em consideração o marco teórico e suas hipóteses centrais. 

durante o período de 2001 a 2009, o méxico promoveu duas ro-
dadas de redução tarifária unilateral. A primeira ocorreu em setem-
bro de 2006, por meio de resolução da se, quando houve redução de 
tarifas de importação de mais de 6089 linhas, representando dimi-
nuição de 30% em relação ao índice anterior, e o méxico passou a ter 
tarifa média de 12,6%, ainda uma das mais altas da América latina. 
A medida, no entanto, afetou insumos para a indústria voltada para 
a exportação, e encontra-se concebida dentro de pacote para impul-
sionar a competitividade da indústria nacional, como confirmada em 
declaração em anúncio feito pelo secretário de Industria y Comercio 
da se, rocío ruiz. 

em 2008, outra série de reduções foi anunciada. desta vez, a me-
dida atingiu 80% das linhas tarifárias de produtos industriais, que 
serão desgravadas de forma gradual; mas estando, uma vez mais, as-
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sociada a insumos para o setor exportador e bens intermediários. de 
acordo com o cronograma anunciado à época pelo secretário da Fa-
zenda, ismael Plascencia, e da se, Gerardo ruiz, a tarifa média para 
produtos manufaturados passaria de 9,6% em 2008, para 5,3% em 
2010 e 4,3% em 2013, atingindo os níveis mais baixos da América la-
tina para a categoria de produtos. em ternos de linhas tarifárias que 
seriam zeradas, em 2008, estas eram 2179 produtos, passando para 
2571 em 2009, e chegando a 6629 em 2010. uma vez mais, a política 
de redução tarifária esteve vinculado ao projeto de ampliação da com-
petitividade da indústria mexicana, assim como em 2006.

no que diz respeito aos acordos comerciais, área na qual o mé-
xico manteve postura agressiva durante a década de noventa, entre 
2001 e 2009, o país assinou tlc com o Japão (2004) e com uruguai 
(2003); além do mais, concluiu três Aces em 2002: dois com o mer-
cosul (Ace-54 e Ace-55) e um com Brasil (Ace-53). em novembro 
de 2003, no entanto, o ministro da economia, Fernando canales cla-
riond, anunciou que o méxico deixaria a política de acordos comer-
ciais, interrompendo negociações em andamento — com Argentina, 
coreia do sul e Panamá —, para conceder maior atenção aos acordos 
já firmados. As autoridades mexicanas utilizaram o termo moratória 
para se referir a essa brusca alteração em sua estratégia comercial. 

Apesar das discussões sobre a eficácia e razão da tomada de de-
cisão, e as possíveis consequências da opção política, o fato foi que 
o país não deixou esse processo de lado. em 2005, uma das crises 
diplomáticas enfrentadas pelo governo Fox ocorreu justamente em 
momento no qual o presidente mexicano defendia a retornada das 
negociações para da Alca. no entanto, mais relevante foi que o méxico 
se engajou em outros processos de negociação comercial no período 
posterior ao anúncio feito por caneles, mas têm sua implementação 
constantemente em dúvida em razão de oposição do setor privado. 
entre os três principais processos, estão o tlc com o Peru, a am-
pliação de parceria com a colômbia, e as aproximações com o Brasil, 
visando a um tlc. 

uma interpretação ao processo acima descrito informa que o mé-
xico optou por uma abertura unilateral em detrimento de dar conti-
nuidade — ou aprofundar — a estratégia de abertura negociada por 
meio de tratados em razão de ampla autonomia que detém sobre o 
processo, já que pode alterar alíquotas por meio de decreto, via se 
(mora, 2011). dessa forma, mesmo diante de oposição de setores do 
empresariado, que poderiam recorrer a parlamentares, o executivo 
poderia impor suas preferências em termos de política externa comer-
cial. essa visão se sustenta em três argumentos: o primeiro, de que, 
com maior ativismo do congresso, o custo de negociação de acordos 
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comerciais é muito alto; segundo, que abertura unilateral e negociada 
por meio de tratados seriam equivalentes; terceiro, que o executivo 
detém opção de evadir-se ao crivo do legislativo. 

concordando-se parcialmente com a interpretação acima descri-
ta, diante do modelo institucional mexicano, entende-se que a dinâ-
mica da política externa comercial, aqui vislumbradas por meio das 
ações do executivo e do legislativo, é melhor explicada diante da ação 
do primeiro, levando-se em consideração as preferências do segundo, 
sem haver a capacidade de evadir-se. 

de fato, a partir de 2001, o congresso tornou-se mais participante 
em matéria de política exterior. A promulgação da Ley sobre la Aproba-
ción de Tratados Internacionales em Materia Económica é um exemplo 
desse interesse, materializado na maior capacidade institucional do 
Poder legislativo em ser parte do processo decisório da política exter-
na comercial. sem sombra de dúvidas essa nova configuração política 
faz com que, ao buscar implementar um acordo econômico, o execu-
tivo tenha que levar em consideração os interesses representados no 
congresso. nos acordos com o Japão (2005) e com o uruguai (2004), 
diante do baixo risco que esses países representavam para setores sen-
síveis da economia mexicana, os acordos passaram pelo crivo do le-
gislativo sem enfrentar grande oposição, o que pode ser confirmado 
pela celeridade da tramitação — 30 dias cada um — e pela ausência 
de votos contrários. em outros casos, no qual o processo ainda se 
encontra em andamento, como nas negociações com Peru, a situação 
é distinta. setores da iniciativa privada, alijados do processo de ne-
gociação junto ao executivo, encontram no congresso o apoio para 
fazer valer seus interesses. uma análise mais acurada das negociações 
é difícil de ser informada, pois o processo ainda não se encontra fina-
lizado; mas o estágio atual das negociações confirmam os argumentos 
aqui apresentados.

o tlc méxico-Peru teve sua negociação iniciada em novembro 
de 2005 e foi assinado pelos respectivos presidentes em abril de 2011. 
em 12 de abril do mesmo ano, foi apresentado ao senado mexicano, 
com a expectativa de ser aprovado o mais breve possível. no entan-
to, a partir do trâmite legislativo foi possível averiguar a posição de 
setores insatisfeitos com o acordo concluído e como seus interesses 
mobilizaram parlamentares governistas e da oposição. o principal in-
teresse organizado a se manifestar formalmente contra o acordo, ale-
gando seu alijamento no processo de negociação, foi a Consejo Nacio-
nal Agropecuario (cnA), mesmo antes da final das negociações, tendo 
como exigência a retirada de produtos agropecuários, que, segundo a 
organização, havia sido negociada previamente com o executivo, mas 
que não constava no documento final. não tendo suas demandas aten-
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didas, o acordo chegou ao senado, onde, sequer foi possível sua vota-
ção pelas respectivas comissões. Ainda durante o mês de abril, após 
audiências com representantes da se e da cnA, não foi possível obter 
maioria para sua aprovação na comissão de comércio do senado. 

As demandas podem ser resumidas nas palavras do senador An-
tonio mejía Haro, ao reportar a visão da casa sobre a questão: “[...] la 
mayor parte de los senadores y senadoras en las reuniones de trabajo de 
las comisiones nos hemos opuesto a la aprobación de este tratado en los 
términos suscritos por el Ejecutivo Federal, ya que afecta a productos 
sensibles del sector agropecuario nacional, como son: chile seco, ajo, 
frijol, papa, cebolla, uva, aguacate, plátano, cítricos, mango y pesca”. e 
continua: “No nos oponemos al TLC México-Perú en sectores como el 
automotriz, minero, industrial, manufactura, servicios, entre otros, que 
según el Ejecutivo Federal saldrían beneficiados con el tratado comer-
cial, lo que buscamos es que a todos los sectores del país les vaya bien, a 
lo que nos oponemos, es que como siempre, el sector sacrificado en los 
tratados comerciales sea el agropecuario (Aro, 2011)”.

durante os meses de junho e julho, ainda foram conduzidas ne-
gociações entre o setor agrário, legisladores e altos funcionários da 
se, no qual as principais demandas do setor, representado pela cnA, 
pela Confederación Nacional de Propietarios Rurales (cnPr), pela Con-
federación Nacional de Organizaciones Ganaderas (cnoG) e pela Aso-
ciación Mexicana de Secretarios de Desarrollo Agropecuario (AmsdA), 
giravam em torno de programas de proteção e de salva-guardas para 
uma lista de 15 produtos. diante da necessidade de revisão do próprio 
acordo, o resultado final foi o impasse, expresso publicamente pelo 
presidente do senado, manlio Fabio Beltrones, que afirmou que o le-
gislativo não ratificará o acordo caso o Poder executivo não inclua as 
demandas do setor agrícolas (El Economista, 2011).

como pode ser observado nesse breve relato, o fato de, durante 
o processo de negociação, o executivo não ter levando em considera-
ção os interesses representados pelo Poder legislativo, gerou um am-
biente que impossibilitou a convergência de interesses entre os dois 
atores. dado o papel central concedido ao senado nesse processo e a 
incapacidade de o presidente da república de evadir-se dessa via ins-
titucional, prevalece o status quo, no caso em questão, posição mais 
próxima aos legisladores.

no caso da abertura unilateral, o fato de poder ser implementada 
por meio de decreto não a faz estar inume de ações do legislativo. 
institucionalmente, como já exposto em seção anterior, a capacidade 
sobre a política tarifária é o do congresso nacional, conforme a cons-
tituição, em seu Art. 73, inc. X. Além disso, o Art. 131, mais específico 
ao abordar o tema de comércio internacional, prevê a possibilidade 
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de delegação dessas competências ao Poder executivo. É dessa forma, 
com base na regulação apresentada, que o mandatário mexicano vem 
implementando umas das principais estratégias de política comercial 
do país: decreto ministerial, com fundamento na Ley de Comercio Ex-
terior, de 1993, por meio da qual o congresso delega seus poderes 
regulatórios sobre comércio. institucionalmente, portanto, o Poder 
legislativo não se vê constrangido.

A questão que surge, então, seria: por que razão o congresso não 
se manifestaria em relação à abertura unilateral, mas é considerado 
empecilho para acordos de livre-comércio? A resposta estaria na con-
vergência de preferências entre as duas instituições, já que a abertu-
ra unilateral é formalmente e substantivamente distinta da dinâmica 
dos acordos. substantivamente, a redução tarifária implementa entre 
2006 e 2010, não afetou, de maneira direta, o setor agrícola, repre-
sentado pelo Consejo Nacional Agropecuario (cnA), um dos interesses 
mais bem organizados e ativos no senado, e que mais se opõem a 
acordos de livre-comércio — bens agrícolas e pecuários não entraram 
na lista dos produtos liberado em 2008 e 2009. Além do mais, o pro-
cesso de redução tarifária unilateral, é mais flexível do que um tlc, 
podendo ser alterado a qualquer instante e ser negociado diretamente 
com setores domésticos, sem exigências externas. 

concLusão
os casos analisados não deixam dúvidas de que na Argentina, no 
Brasil e chile e no méxico os respectivos Poderes legislativos podem 
se converter em atores determinantes na política externa comercial. 
dessa forma, acredita-se que a indagação central deste estudo foi res-
pondida. não apenas as repetidas intervenções legislativas durante 
os processos descritos, mas, sobretudo, os resultados finais das ne-
gociações no âmbito doméstico dão claros sinais da capacidade dos 
Parlamentos. na Argentina, em um evento, os parlamentares foram 
capazes de impedir a liberalização do comércio do açúcar; em outra 
oportunidade, definiram os critérios para a implementação do acordo 
triPs. no caso brasileiro, o congresso nacional não permitiu a con-
cretização os APPris, impondo limites à preferência do executivo. na 
análise do caso chileno, os legisladores alteraram procedimentos do 
processo decisório, obtiveram políticas compensatórias e definiram 
uma segunda etapa de abertura unilateral. Por fim, no méxico, além 
de implementação de reformas, o legislativo foi capaz de impedir a 
tramitação do tlc com o Peru, em razão de o executivo não ter in-
corporado ao acordo demandas do setor agrícola. 

em primeiro lugar, um fato que deve ser ressaltado é que o posi-
cionamento assertivo em política externa comercial não dependeu, di-
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retamente, de estratégia comercial mais agressiva do país em análise. 
ou seja, há indícios para esses casos de que os dois fatores não estão 
positivamente correlacionados — assertividade e liberalização. chile 
e méxico, nesse quesito, se distinguem de Brasil e Argentina, tendo 
economias mais abertas ao mercado internacional e fluxo comercial 
mais intenso, levando em consideração o tamanho de suas econo-
mias. de acordos com dados da organização para as nações unidas 
(onu), em termos de Abertura ao comércio (Openness to Trade), que 
representa a soma de exportações e importações sobre a porcentagem 
do Produto interno Bruto (PiB), chile e méxico detêm 98%; enquanto 
Argentina e Brasil, 22% e 21%, respectivamente. o índice de grau de 
liberdade comercial elaborado pelo Freedom House corrobora a infor-
mação, colocando chile (84) e méxico (76) em posições distintas de 
Brasil (54) e Argentina (54).

Apesar das distinções apontadas, independentemente do nível 
ou dependência do comércio internacional, quando foi detectada a 
divergência de interesses entre os executivos e os legislativos, o pa-
drão de atuação fora semelhante: as casas legislativas fizeram uso 
de seu poder de veto para buscar influenciar o resultado das políticas 
a seu favor.

em segundo, diante da análise dos casos, foi possível perceber 
como se dá a formação da preferência do legislativo nos processos de 
negociação comercial e qual sua função para determinados grupos. 
na Argentina, chile e méxico, um padrão se repetiu: grupos margina-
lizados da negociação direta com o executivo — ou que não tiveram 
suas demandas atendidas no final do processo de negociação — fo-
ram capazes de buscar auxílio nos respectivos legislativos. Foi as-
sim com o Centro Azucarero Argentino (cAA), a Cámara Argentina de 
Especialidades Médicas (cAeme), o Centro Industrial de Laboratórios 
Farmacéuticos Argentinos (cilFA), Sociedade Nacional Agrícola (snA) 
(chile), Consejo Nacional Agropecuario (cnA) (méxico). A posição de 
cada um dos setores citados foi fundamental para o resultado final dos 
processos descritos. em termos de negociação comercial, portanto, o 
Poder legislativo assumiu funções de Checksand Balances, prevale-
cendo o argumento da delegação de poderes. no contexto democrá-
tico, o executivo não pode deixar de lado as preferências do Poder 
legislativo no processo decisório da política externa comercial, pois 
correrá o risco de não ter o acordo implementado.

Por fim, diante dos resultados obtidos, é possível se pensar em uma 
nova agenda de pesquisa para se estudar a atuação do Poder legislativo 
em matéria de política exterior e, mais especificamente, em matéria de 
política exterior comercial. diante das conclusões aqui apontadas, con-
sidera-se que é possível pensar a relação entre legislativo e executivo 
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na matéria sendo condicionado por uma série de variáveis domésticas 
que gerariam incentivos sobre o comportamento do legislador; dentre 
essas possíveis variáveis explicativas, a literatura comparada destaca os 
sistemas de representação política — regras eleitorais. 

de uma maneira geral, a ciência política moderna informa que 
as regras eleitorais são fatores centrais na geração de incentivos para 
aqueles que buscam se eleger; ou seja, uma das características mais 
essenciais do sistema político. dessa forma, a literatura associa o fun-
cionamento dessas instituições com uma série de fenômenos, sejam 
eles políticos ou não: grau de participação; accountability; violência e 
instabilidade; gastos governamentais e déficits fiscais; gastos sociais; 
e distribuição de renda, entre outros. sobre a relação entre as regras 
eleitorais e seus resultados econômicos, os achados da literatura com-
parada e as predições de seus modelos teóricos fornecem explicações 
que podem ser utilizadas para se pensar a lógica da proteção comer-
cial, especialmente no que diz respeito aos mecanismos causais atri-
buídos às instituições. 

um exemplo de estudo nessa direção é a investigação ciclos elei-
torais, entre outros. na avaliação dos impactos das regras eleitorais 
são confirmadas algumas das predições com base na teoria, especial-
mente no que diz respeito à política fiscal, indicando que sistemas 
majoritários apresentam gastos reduzidos. A mudança de proporcio-
nal para majoritário, assim, representaria uma diminuição nos gas-
tos governamentais da ordem de 5% do PiB. outro achado trata dos 
ciclos eleitorais e o nível de tributação. Países majoritários, em anos 
eleitorais, apresentam redução de impostos e corte de gastos de 0,5%; 
já países proporcionais, além de não apresentarem corte de impostos, 
aumentam gastos em 2%.

sabendo-se que toda política externa comercial é dotada de con-
sequências redistributivas, o que faz que alguns eleitores fiquem me-
lhor do que outros, é possível pensar que uma variação significante 
nos incentivos que afetam a competição eleitoral em estados demo-
cráticos pode afetar a forma como os políticos que disputam cargos 
eletivos se comportam diante desse fenômeno. como bem explica mc-
Gillvray (2004), a redistribuição é a essência da política; e políticos 
eleitoralmente motivados detêm incentivos para redistribuir recursos 
entre seus eleitores, privilegiando uns em detrimento de outros. na 
política comparada, existe uma produção crescente de estudos nesse 
sentido, mas focados, basicamente, em tarifas, e ainda apresentan-
do resultados divergentes (ehrlich, 2007; evans, 2009; Karol, 2007; 
mansfield e Busch, 1995; mcGillivray, 1997; nielson, 2003; rickard, 
2010; rogowski, chang e Kayser, 2008; rogowski, 1987). 
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